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Desde as primeiras newsletters desta gestão até os atuais boletins, a perspectiva é sempre a 

passagem da palavra da Diretoria a setores diversos do campo da História da Psicologia, espe-

cialmente grupos mais recentes e de áreas mais diversas do Brasil. Este Boletim cumpre o trân-

sito a estas novas vozes, notadamente na presença de autores mais novos no campo. Novas 

vozes somadas às narrativas de duas referências no campo de pesquisa em história da psicolo-

gia: as pesquisadoras Marina Massimi e Ana Maria Talak. Tudo seria motivo para celebração 

nesta alquimia entre inovação e experiência não fossem dois acontecimentos de maior pesar. O 

primeiro acontecimento foi o falecimento de Fernando Luis González Rey, uma das referências 

na pesquisa de produção de subjetividades e com contribuição no campo da Psicologia Histó-

rico-Dialética (conferir, por exemplo, o capítulo 21 do livro História da Psicologia: Rumos e 

Percursos). Além do rigor, a alegria e a generosidade eram marcas de Fernando que puderam 

ser compartilhadas com muitos orientandos e colaboradores. 

O segundo acontecimento a nos pesar neste momento foi o processo de afastamento da pesqui-

sadora Maria Inés Winkler das suas atividades na Usach (Universidad de Santiago de Chile), 

que está sob intervenção.  A direção da Sociedade Brasileira de História da Psicologia, não só 

declara solidariedade à Professora Maria Inés e a todos no Chile que sofrem de relações de 

trabalho pré-acadêmicas (infelizmente mais regra que exceção), mas deseja compartilhar e re-

passar esta situação aos associados da nossa entidade. Não é mera coincidência que aconteci-

mentos como este possam ocorrer em terras chilenas: apesar da alta qualificação do corpo do-

cente das universidades locais nas mais diversas áreas, é importante ressaltar a precariedade das 

relações de trabalho acadêmico e limitada autonomia das universidades neste país. Não é menos 

coincidência que este nosso vizinho esteja sendo tomado como exemplo de virtude econômica 

para algumas reformas almejadas no Brasil: a situação vivida por Maria Inés pode sinalizar para 

a academia os contornos acidentados das virtudes almejadas. Além de compartilhar alguns re-

latos e o manifesto da Sociedade Chilena de História da Psicologia, estamos atentos a todos os 

desdobramentos desta situação e com pronto suporte às medidas que busquem restabelecer 

neste e em outros casos uma justa posição de trabalho acadêmico. 
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INTRODUÇÃO  

São de amplo domínio algumas das conexões do escritor Afonso Henriques de Lima 

Barreto (1881-1922) com a temática da loucura. Uma rápida busca em qualquer plataforma de 

busca será capaz de dar um retorno razoavelmente numeroso de trabalhos acadêmicos ou não 

que abordam Lima Barreto e a Medicina Mental conjuntamente. 

 A maior parte desses trabalhos volta-se para a sua experiência manicomial e/ou para a 

sua relação com o alcoolismo, centrando-se em suas passagens pelo Hospício Nacional dos 

Alienados1 em 1914 e 1919. Evidentemente menos conhecido do grande público é o seu pai 

João Henriques de Lima Barreto (1853-1922) que, no entanto, guarda a seu modo um sem nú-

mero de conexões interessantes com a história da medicina mental brasileira, dentre as quais se 

destaca o período que esteve à frente das Colônias para Alienados de São Bento e Conde de 

Mesquita, na Ilha do Governador, Rio de Janeiro. 

 A seguir vou apresentar um esboço biográfico da vida de João Henriques a partir de 

registros deixados pelo seu próprio filho e pelos biógrafos: Francisco de Assis Barbosa 

(1952/2017) e Lilia Schwarcz (2017). Esse esboço biográfico vai se entrelaçar ao nascimento 

da instituição das Colônias para Alienados no Brasil. 

 

CRISE DO HOSPÍCIO E CRISE NA FAMÍLIA LIMA BARRETO  

O ano de 1889 foi o último da administração imperial, já que a República seria procla-

mada em 15 de novembro deste mesmo ano. Vemos nesse período que se inicia com a primeira 

República e que se estende até as primeiras décadas do século XX, uma etapa de desenvolvi-

mento da psiquiatria em que se observa a ampliação do espaço asilar; com as Colônias assisti-

mos a acentuação desse processo de crescimento do território. As Colônias deveriam servir 

como instrumentos auxiliares na ordenação da população problemática. Diante da superlotação 

e da insuficiência do Hospício, as Colônias surgem como extensão da matriz hospitalar. Por 

conseguinte, vemos nesse momento uma expansão do modelo asilar (SCHWARCZ, 2017). 

                                                           

 

1 No Brasil, em 18 de julho de 1841 é publicado o Decreto nº 82 “fundando um hospital destinado privativamente para o 

tratamento de Alienados, com a denominação de Hospício de Pedro Segundo.” Consta nesse mesmo decreto o desejo de “assi-

nalar o fausto dia da minha sagração com a criação de um estabelecimento de pública beneficência” com a fundação de “um 

hospital destinado privativamente para o tratamento de alienados.” Dependendo da fonte, o local foi inaugurado em dezembro 

de 1852 (ARRUDA, 1995) ou em 1851 (SCHWARCZ, 2017), sob a denominação de Hospício de Pedro II. 
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As reformas no campo da medicina mental são impulsionadas pela mudança de regime 

político em novembro de 1889. Neste ano foi defendida uma tese no Congresso Internacional 

de Alienistas realizado em Paris que definia o labor manual como uma forma de recuperação 

moral dos alienados. Inicialmente, as Colônias Agrícolas eram instituições destinadas a “vaga-

bundos”, mendicantes” e crianças “largadas”. Em 1890, passa a ser destino exclusivo de alie-

nados mentais (id.ibidem.).  

O processo de criação das Colônias começa efetivamente com João Carlos Teixeira 

Brandão, que em 1890 foi nomeado o primeiro diretor da Assistência Médico Legal dos Alie-

nados, cargo que assumiu após de, em 1884, ter assumido a direção do Hospício de Pedro II. 

Já em 1886 Brandão (apud ARRUDA, 1995) denunciou que no Hospício “os loucos agitados 

eram metidos em caixões de madeira, onde permaneciam nus e expostos às intempéries” (p.28). 

Além disso, denunciava-se a promiscuidade entre crianças e adultos, doentes mansos e agitados, 

criminosos e mendigos. (ARRUDA, 1995). 

  Durante a sua gestão como diretor do Hospício, Teixeira Brandão criticou também as 

suas instalações luxuosas, a seu ver inadequadas para o tratamento de alienados, e apontava 

para deficiências na organização do local, bem como criticava a sua superlotação. Aliado a isso, 

Brandão reivindicava “reformas nacionais” com a criação de colônias rurais. Em 1889, seu 

desejo foi atendido quando Antonio Ferreira Viana, Ministro do Império, determinou a funda-

ção das Colônias de São Bento e Conde de Mesquita, na Ilha do Governador (JUNIOR; MO-

REIRA; ROCHA, 2009). 

 Em 15 de fevereiro de 1890, Deodoro da Fonseca assina o Decreto nº 508 que cria a 

Assistência Médico-Legal dos Alienados, cuja ingerência passou a abranger tanto o Hospício 

Nacional quanto as duas Colônias (BRASIL, 1890). As Colônias haviam sido criadas um ano 

antes (em 1889), sob o nome de Asilo da Mendicidade, no intuito de recepcionar indivíduos 

necessitados; é com o Decreto, portanto, que passa a prevalecer o seu caráter médico e não 

exclusivamente assistencial. O Hospício nessa época funcionava como porta de entrada na área 

de saúde mental e aceitava também pensionistas; já as Colônias, recebiam indigentes capazes 

de realizar exploração agrícola e de se aplicar nas indústrias: isso abrangia o contingente dos 

considerados “curáveis”. 

Esse período de mudança de regime político e de reestruturação administrativa da má-

quina estatal não foi muito bom para a família Lima Barreto que antes gozava da proteção do 
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Visconde de Ouro Preto2, um político monarquista influente. Com a mudança de regime, João 

Henriques ficou desempregado em 1890, mas, apenas um mês após perder o emprego, foi no-

meado escriturário das Colônias de Alienados da Ilha do Governador, sendo poucos anos de-

pois (em 1893) promovido a administrador dessas Colônias (BARBOSA, 2017). 

 

AS COLÔNIAS COMO PALIATIVO  

As colônias surgem então como um paliativo tanto para o desemprego que batia à porta 

da família Lima Barreto quanto para a situação de caos e superlotação no Hospício Nacional 

dos Alienados. 

Lima Barreto, que lá viveu um bom período de sua infância, tinha boas lembranças do 

local de trabalho do pai, onde descansava após passar uma semana inteira estudando. Ele se 

recordará mais tarde de lá ter travado conhecimento com muitos “doidos”, junto aos quais 

aprendeu bastante. Foi lá que conheceu Manuel de Oliveira (que tem participação discreta em 

Policarpo Quaresma (1911) na figura do negro Acácio), de quem afirmou mais tarde ter ouvido 

pela primeira vez que os negros não tinham sido desde sempre escravos (BARBOSA, 2017).  

Em Triste fim de Policarpo Quaresma (1911), a Ilha do Governador é o modelo em que o 

escritor se inspirou para retratar o sítio do Sossego: local para onde Policarpo se dirige para 

convalescer após sua crise de loucura e a internação subsequente: 

As primeiras semanas que passou no Sossego, Quaresma as empregou numa explora-

ção em regra da sua nova propriedade. Havia nela terra bastante, velhas árvores frutí-

feras, um copoeirão grosso com camarás, bacurubus, tinguacibas, tibuias, monjolos e 

outros espécimes [...] Não foram só os vegetais que mereceram as honras de um in-

ventário; os animais também, mas como ele não tinha espaço suficiente e a conserva-

ção dos exemplares exigia mais cuidado, Quaresma limitou-se a fazer o seu museu no 

papel, por onde sabia que as terras eram povoadas por tatus, cutias, preás, cobras va-

riadas, saracuras, sanãs, avinhados, coleiros, tiês etc. A parte mineral era pobre, argi-

las, areia e, aqui e ali, uns blocos de granitos esfoliando-se (BARRETO, 2014. p.79). 

 

Policarpo era João Henriques. Diligente, trabalhador; empregou o máximo de suas for-

ças na ideia de construir um espaço habitável para as centenas de alienados transplantados para 

suas ilhas. A ideia por detrás das Colônias consistia em manter um convívio fraternal entre os 

doentes e utilizar o trabalho e o convívio como meios de valorização social. Além disso, as 

Colônias seriam capazes de oferecer benefícios aos enfermos através de ar puro e ocupações.  

                                                           

 

2 Lima Barreto foi batizado em homenagem ao Visconde, de quem era afilhado. Afonso Celso de Assis Figueiredo, 

o Visconde de Ouro Preto, foi um político influente na Monarquia, mas com a mudança de regime acabou depor-

tado; não deixando, contudo, de militar em favor da Monarquia. 
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FIM DO “SOSSEGO”  

Infelizmente, as condições naturais da Ilha do Governador tornavam aquele um local 

propenso a surtos de malária, o que ocasionava morte constante de pacientes. E os problemas 

não param por aí... Em 1891, um relatório da Assistência Médico-Legal dos Alienados informa 

que as colônias tinham 184 pacientes remanescentes do antigo Asilo da Mendicidade. Desse 

total, 118 foram transferidos para hospitais por não serem considerados alienados; 78 novos 

pacientes ingressaram. Assim, esse ano de 1891 fechou com 132 alienados (SCHWARCZ, 

2017).  

As colônias distavam cerca de três quilômetros uma da outra. Além desse componente 

logisticamente embaraçoso para um único administrador, acrescente-se que o local funcionava 

em situação de provisoriedade, segundo registros do próprio administrador (apud 

SCHWARCZ, 2017). 

As condições de trabalho nas colônias eram muito duras (BARBOSA, 1952/2017). 

Cabia ao administrador das Colônias, cargo que o pai de Lima Barreto assumiu em 30 de 

dezembro de 1893, as seguintes tarefas: 

 

Ao administrador cumpre: 

    I. Recolher em cofre, para terem o devido destino, na fórma da lei, os valores em 

dinheiro e os objectos pertencentes aos enfermos transferidos para as colonias. 

    II. Extrahir de livros de talão os pedidos de generos e mais objectos necessarios ás 

colonias, e submettel-os ao - visto - do director. 

    III. Receber, no Thesouro Federal, a quantia que houver de ser adeantada para oco-

orrer, durante o anno, ás despezas miudas e de prompto pagamento. 

    IV. Satisfazer todos os pedidos, a que se refere o n. II deste artigo, dos objectos 

precisos para os differentes serviços das colonias. 

    V. Fazer a carga e a descarga dos objectos adquiridos para os alludidos serviços, 

debitando a cada um dos empregados, em livro proprio, o que lhes tiver fornecido. 

    VI. Arrecadar, guardando-a em cofre, a renda das colonias afim de, depositando em 

uma instituição bancaria 10% da mesma renda para ter a applicação estatuida no art. 

62, recolhel-a ao Thesouro Federal, no principio de cada mez, acompanhada de guia, 

em duplicata, visada pelo director. 

    VII. Fazer, annualmente, o inventario dos moveis e utensilios pertencentes ás colo-

nias, lançando-o em livro relativo a cada uma dellas, com as alterações que forem 

occorrendo. 

    VIII. Prover á conservação dos edificios e gerir a arrecadação e as demais depen-

dencias das colonias, representando ao director contra as faltas que encontrar. 

    IX. Dirigir o serviço das despensas e cozinhas das colonias. (BRASIL. Decreto nº 

2467 de fevereiro de 1897, art. 75)  

 

São muitas as atribuições. Além dessas dificuldades e com uma crescente pressão da 

opinião pública (verificada na imprensa) para que as contas das Colônias fossem saneadas, 

João Henriques sofreu com os abalos da instabilidade política do conturbado início do período 

republicano, marcado pela instabilidade social. Surgiam insurreições para todo o lado. Sob a 

ditadura de Deodoro da Fonseca e, na sequência, quando Floriano Peixoto esteve à testa da 
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nação, o governo reprimia brutalmente os movimentos de contestação (SCHWARCZ, 2017). 

O período de terror do governo de Floriano (o “Marechal de ferro”) foi retratado por Lima 

Barreto em Triste Fim (1911), quando o protagonista, a princípio em combate pelas tropas 

republicanas, acaba sendo preso (e eventualmente executado, não sabemos) pelo Regime, uma 

vez que começou a se contrapor às brutalidades do governo.  

Na realidade, Lima Barreto, por meio de seu pai, foi indiretamente afetado por uma 

dessas situações de forte instabilidade do regime, já que as tropas republicanas ocuparam parte 

da Ilha do Governador durante a Revolta da Armada (justamente a insurreição que, mesmo sem 

ser nomeada, figura em seu romance); tal episódio trouxe uma série de infortúnios à família 

Barreto, tendo a ilha sofrido severamente com total isolamento, o que ocasionou uma crise 

generalizada de desabastecimento. Isso acabou por abalar sobremaneira João Henriques 

(SCHWARCZ, 2017). Veja-se esse momento relatado por Schwarcz (2017): 

 

Praticamente sozinho na ilha, João Henriques começou, então, a dar novos sinais de 

desequilíbrio emocional. Dizia que a sua posição era ‘horrível’ e que não sabia mais 

‘o que fazer’. Ameaçava retirar os alienados e empregados dali ou até esconder-se 

‘porque eles querem me pegar’. Não há como distinguir o que era verdade do que era 

pânico do pai de família que também se queixava de não ter recursos para sair da ilha 

com os filhos. Tanto que termina sua missiva revelando estar com os nervos a flor da 

pele: “O que há de ser de mim! Vou para o mato assim que os avistar (p.103).”   

 

 Devido a todas essas dificuldades, João Henriques não ficou por muito tempo a frente 

do cargo. Segundo Barbosa (1952/2017), ele passou a beber bastante e em março de 1902 João 

Henriques enlouquece. Ainda de acordo com Barbosa (ibidem.), um ano depois é declarado, 

por meio de Decreto, aposentado do cargo de administrador das Colônias de Alienados da Ilha 

do Governador. Tal como Policarpo, João Henriques adoece em função do seu trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como o personagem que descreveu brilhantemente, Lima Barreto, a exemplo de Poli-

carpo, teve um triste fim. Completamente tomado pelo vício em álcool, em 1º de novembro de 

1922, Lima Barreto morreu deitado em sua cama de um colapso cardíaco. Segundo Barbosa 

(1952/2017), nessa ocasião seu pai despertou da demência para perguntar pelo filho querido. 

Apenas dois dias depois, faleceu João Henriques, “como se as duas vidas estivessem amarradas 

por um fio invisível” (HOLANDA, 2014).  
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Esse fio invisível que liga a vida dos dois parece estar ligado a outro que corre em pa-

ralelo: a história da medicina mental brasileira. Dentro dessa história cheia de curiosidades e 

conexões importantes para se compreender os eventos do período em sua complexidade, talvez 

a parte mais singular e inexplorada seja aquela que concerne ao período em que João Henriques 

de Lima Barreto esteve à frente das Colônias (1890-1902). Consta aqui apenas um relato inicial 

a respeito desse rico campo a ser explorado.  
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APÊNDICE 

 

Lima Barreto (1903-1921) assim descreve o seu pai, em 1921, um ano antes da morte 

de ambos: 

 

João Henriques de Lima Barreto. Nasceu em 19 de setembro de 1853. Foi chefe de 

turma das oficinas de composição da Imprensa Nacional, depois de trabalhar como 

tipógrafo em várias oficinas particulares e de jornais do tempo; mais tarde, chegou a 

mestre da referida oficina da mesma Imprensa, donde foi demitido com o estabeleci-

mento da República, em 1889. Pouco depois, foi nomeado para as Colônias de Alie-

nados que o Governo Provisório acabava de fundar, na ilha do Governador, como 

escriturário; anos após, foi almoxarife, administrador, aposentando-se, em 1902, de-

vido a pertinazes sofrimentos que o impossibilitaram de toda e qualquer atividade até 

à data do seu falecimento. Era viúvo e deixa três filhos e uma filha, solteiros, todos os 

quatro, e o mais velho é o escritor Lima Barreto. Traduziu e publicou um volume, o 

Manuel de l’apprenti compositeur, do célebre impressor francês Jules Claye (sp.). 
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ANEXO 

 

 

 

João Henriques nos seus anos de Tipógrafo. Reprodução de Lúcia Mindlin / Biblioteca Brasi-

liana Guita e José Mindlin.  

Visualizado em: https://racismoambiental.net.br/2017/06/24/um-lima-barreto-triste-visionario-

e-ambivalente-por-lilia-moritz-schwarcz/, 04/03/2019 às 17h 

 

https://racismoambiental.net.br/2017/06/24/um-lima-barreto-triste-visionario-e-ambivalente-por-lilia-moritz-schwarcz/
https://racismoambiental.net.br/2017/06/24/um-lima-barreto-triste-visionario-e-ambivalente-por-lilia-moritz-schwarcz/
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O problema do status da psicologia esteve presente nas discussões que buscam definir a 

disciplina como campo de saber científico e permanece em aberto no contexto contemporâneo. 

Essa discussão envolve uma série de questões relacionadas à falta de consenso entre os autores, 

não apenas em relação à cientificidade psicologia (o que depende da concepção de ciência ado-

tada), mas também à independência do campo, à unidade ou fragmentação e à aproximação 

com as ciências naturais ou com as humanidades. Tomando como base o contexto norte-ame-

ricano no século XX, constatamos que o status científico da psicologia e a sua diversidade teó-

rico-metodológica foi objeto de muita discussão entre estudiosos como Altman (1993), Bower 

(1993), Giorgi (1985), Koch (1961, 1969, 1971, 1981, 1993), Miller (1985), Robinson (1985), 

Staats (1985). No século atual, um livro publicado por Stenberg (2004) evidencia a importância 

e atualidade da discussão, na medida em que autores se posicionam de formas distintas sobre o 

assunto. 

Inserido nessa discussão, Sigmund Koch (1917-1996) se destaca, pois apresenta uma 

interpretação coerente sobre a psicologia e propõe uma alternativa de compreendê-la diante dos 

problemas que permeiam a discussão sobre seu status. Dada importância deste autor, e escassez 

de estudo acerca de sua obra, no que diz respeito à literatura nacional, o estudo que resultou na 

dissertação de mestrado “O status da psicologia na perspectiva de Sigmund Koch” objetivou 

tratar o problema do status da psicologia conforme os argumentos e discussões desenvolvidos 

pelo autor. Koch se empenhou por muito tempo no estudo da disciplina psicológica. Graduou-

se em filosofia e nessa época adquiriu interesse pela filosofia da ciência, dedicando-se ao estudo 

da psicologia, por acreditar que era o campo que mais necessitava ser analisado e esclarecido. 

Posteriormente, especializou-se em psicologia pela Universidade de Iowa, concentrando seus 

estudos no positivismo lógico e no behaviorismo. Suas conclusões resultaram em um posicio-

namento bastante crítico sobre ambas as correntes. Entre seus principais trabalhos podemos 

citar sua participação como editor de um grande estudo sobre a psicologia, que teve apoio da 

American Psychological Association (APA) e resultou na publicação de uma obra com seis vo-

lumes intitulada de Psychology: A Study of Science (1959). O posfácio deste trabalho não che-

gou a ser publicado por Koch, mas foi editado por Finkelman e Kessel e se transformou no livro 

Psychology in Human Context: Essays in Dissidence and Reconstruction (1999). Além disso, 

Koch editou, em conjunto com David Leary, o livro A Century of Psychology as a Science 

(1985-1992). Além de psicologia, Koch tinha grande interesse em artes, teatro, literatura e mú-

sica, o que marca sua afinidade com o campo das humanidades. Em sua carreira acadêmica, foi 

professor na Universidade de Duke, na Universidade do Texas e na Universidade de Boston. 

Ele faleceu em agosto de 1996 em Brookline, Massachusetts (Finkelman e Kessel, 1991). 



14 

 

As grandes contribuições de Koch (1961, 1969, 1971, 1981, 1993) consistem no reco-

nhecimento de limites cognitivos e em suas críticas às teorias psicológicas (principalmente as 

correntes behavioristas e neobehavioristas) que buscavam sustentar suas investigações, exclu-

sivamente, através de metodologias governadas por regras, tomando emprestados os métodos 

utilizados nas ciências naturais, que não correspondiam à totalidade e complexidade do objeto 

da psicologia. Desenvolveu o conceito de patologia cognitiva, que evidenciou a forma como 

enxergava a psicologia e outros campos de estudo que produziram uma tendência inadequada 

(ou patológica, nos termos de Koch) de construção do conhecimento, no século passado, deno-

minada pelo autor como Era da Teoria. Koch acreditava que a única forma de romper com essa 

tendência consistia na busca por métodos nativos (próprios) das teorias psicológicas, e para 

isso, acreditava ser necessária uma reaproximação com as humanidades, entendendo esforços 

estéticos como centrais para a vida humana e, portanto, visava desenvolver abordagens inves-

tigativas a partir desses esforços.  

Em seus trabalhos, Koch (1971, 1999) deixa bastante claro que, não pretende deslegiti-

mar o pensamento metódico guiado por regras, mas defende que não é aplicável a qualquer 

situação. Sua crítica, na verdade, está direcionada aos esforços de teorias psicológicas na utili-

zação desses métodos de forma inadequada, o que gera conclusões, em seus termos, “sem sig-

nificado”. Tais esforços partiam da tendência da época (que o autor chamou de Era da Teoria) 

em acreditar que a validade do conhecimento dependeria da utilização dessa concepção inves-

tigativa. 

Nesse sentido, ao desenvolver ideias como o conceito de patologia cognitiva, promo-

vendo mudanças no rumo da psicologia, partindo da Era da Teoria em busca de uma psicologia 

mais significativa e coerente, Koch reconhece a fragmentação ou dispersão teórica presente no 

campo, utilizando-a como forma de sustentação para sua tese principal sobre o status da psico-

logia. Para o autor, a psicologia jamais poderá ser uma ciência integral, coerente e independente 

de outros campos do conhecimento. E isso não a coloca em uma posição inferior, nem mesmo 

implica na perda de sua validade. Ao contrário, o reconhecimento de sua fragmentação teórico-

metodológica implica na busca da construção de um conhecimento mais significativo, honesto 

e próximo do alcance de seu objeto. 

Para Koch (1969, 1971, 1981, 1993), o campo de conhecimento psicológico seria me-

lhor designado a partir do termo “estudos psicológicos”, ao invés de “psicologia”. Acreditava 

que entre a grande diversidade desses estudos, alguns poderiam corresponder à mesma concep-

ção de ciência das ciências naturais em seu contexto, e outros corresponderiam a estudos mais 

próximos do campo das humanidades. Ao contrário do que podem pensar, segundo Koch 
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(1971), os estudos que se aproximam das humanidades não deixam de ser considerados válidos, 

tendo em vista que possuem seus próprios critérios e métodos. 
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APRESENTAÇÃO 

O presente estudo foi apresentado originalmente em forma de conferência no 6º Encontro de 

Filosofia, História e Epistemologia da Psicologia e 2º Congresso Brasileiro de História da Psi-

cologia, realizados em Setembro de 2018 na Universidade de Fortaleza, Fortaleza – CE, sob o 

tema Sobre a (in)constituição da Psicologia: Com quantas crises se constrói a sua História?. O 

texto a seguir é uma versão adaptada daquela conferência. 

Thiago Constâncio Ribeiro Pereira é Professor Adjunto do Departamento de Psicologia da Uni-

versidade Federal Fluminense, campus de Volta Redonda. Seus estudos no campo da História 

e Filosofia da Psicologia são dedicados principalmente à Psicologia de Christian Wolff, à Psi-

cologia do Século XVIII e à Metahistoriografia da Psicologia. 

 

 

O que é importante para uma história da constituição da Psicologia? Ou, de maneira 

mais abrangente, o que importa para a História da Psicologia? Estas perguntas poderiam muito 

bem intitular um novo estudo sobre esta área, à qual já se dedicaram tantos outros como A 

História da Psicologia tem um Objeto? (Smith, 2012), A História da Psicologia tem um Fu-

turo? (Danzinger, 1994), A História da Psicologia é História de Quê? (Richards, 1987).  

De fato, há algumas décadas o campo da Historiografia da Psicologia vem fomentado 

um extenso debate a respeito da natureza desta área, seus propósitos, seus limites e seus deve-

res1. Gostaria de oferecer aqui, de forma sucinta, um elemento a mais para o debate. Em parti-

cular, quero mostrar que a Historiografia da Psicologia é marcada por uma tendência prejudicial 

no que se refere ao tema “constituição da Psicologia”, algo que fica claro se consideramos o 

caso da psicologia de Christian Wolff (1679-1754). Quero também sugerir que a história pode 

melhorar (o que possui três diferentes sentidos, como mostrarei mais adiante). Farei isso, pri-

meiramente, esclarecendo o que entendo aqui por “constituição da Psicologia”. Apresentarei na 

sequência a tendência historiográfica à qual me referi acima, e como ela se manifesta no caso 

da psicologia de Wolff. Mostrarei ainda o que considero ser o problema fundamental dessa 

tendência e apontarei, por fim, como penso que a história pode melhorar. 

 

 

                                                           

 

1 Para um panorama inicial sobre estes debates, os livros de Brožek e Massimi (1998) e de Araujo (2012a) consti-

tuem boas referências em língua portuguesa. 
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DO QUE FALAMOS QUANDO FALAMOS EM “CONSTITUIÇÃO  

DA PSICOLOGIA”? 

 

É costumeiro falarmos em “processo de constituição da Psicologia”, e com muita natu-

ralidade discutimos a sua história, e até mesmo o seu sucesso ou insucesso. O psicólogo visita 

este tópico regularmente em sua graduação, e mesmo historiadores e filósofos da ciência sem 

formação em psicologia não são estranhos a ele. O tema é seguramente importante. No entanto, 

do que estamos falando precisamente? Oferecerei a seguir alguns possíveis sentidos desta ex-

pressão. 

Um primeiro sentido para “constituição da Psicologia”, menos habitual, é (1) aquilo do 

que ela está (bem ou mal, justificada ou injustificadamente) constituída. Quais são os assuntos 

que a compõem, quais são os seus métodos, com que conceitos opera? Estas seriam algumas 

perguntas feitas a partir deste sentido. Uma discussão aqui estaria possivelmente concentrada 

na problemática da consistência interna da Psicologia, mais do que nos fatores que a levaram 

a existir, em primeiro lugar. Esta última problemática é mais adequada ao segundo sentido de 

“constituição”. 

Com a expressão “constituição da Psicologia” podemos nos referir ao (2) processo de 

formação do campo de conhecimento da Psicologia. Aqui estariam as indagações sobre quais 

foram as questões, noções e práticas que vieram a reunir-se sob o termo Psicologia, e como se 

deu o processo desta reunião, desde suas fontes mais remotas, até os momentos específicos nos 

quais este e aquele autor decidiram chamar aqueles conhecimentos de “psicológicos”. Um sen-

tido muito próximo a este, mas com o qual não deve ser confundido, é o (3) processo de forma-

ção da noção de Psicologia como ciência. Aqui temos a reflexão mais específica sobre como 

passamos a pensar naquele campo de conhecimento como algo que pertence ao campo das ci-

ências, seja em sentido abrangente (no qual mesmo a filosofia é concebida como ciência), seja 

no sentido mais restrito de ciência empírica e experimental. Isto nos leva a um quarto sentido 

para a “constituição da Psicologia”, que é o (4) processo de difusão das diversas noções (e 

projetos associados a elas) de Psicologia científica, tal como encontramos nos séculos XVIII, 

XIX e, principalmente, no século XX (no qual se dão as conhecidas “escolas” da Psicologia). 

É de acordo com esse sentido, por exemplo, que se costuma dizer que a Psicologia é uma ciência 

com problemas constitutivos, na medida em que nela estão em disputa diversos projetos cien-

tíficos. 

O quinto e o sexto sentido possuem um caráter mais sociocultural. Podemos ocupar-nos 

do (5) processo de aceitação e difusão das ideias e práticas produzidas pela Psicologia científica. 
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Aqui nos ocuparíamos das maneiras pelas quais a ciência psicológica foi transpondo os limites 

dos discursos e espaços acadêmicos (livros, periódicos, laboratórios, institutos, etc.) enquanto 

adentrava a cultura, em nível social e intelectual. Perguntaríamos como o conhecimento da Psi-

cologia passou a ser parte da literatura, dos costumes, da forma de os indivíduos e sociedades 

compreenderem e atuarem sobre si mesmos; e também como ela impactou as demais discipli-

nas, como a Física, a Medicina ou o Direito, participando da moldura geral da nossa visão de 

mundo. Por fim, poderíamos ainda indagar acerca da “constituição da Psicologia” debruçando-

nos sobre (6) o processo de estabelecimento da Psicologia como uma profissão2. 

É possivelmente verdadeiro afirmar que qualquer discussão sobre a constituição da Psi-

cologia deve envolver vários desses sentidos e perguntas, direta ou indiretamente, e em dife-

rentes graus. No entanto, é importante que tenhamos clara a diferença entre eles, e explicitemos 

ao que nos dedicamos prioritariamente em nossas próprias discussões, sob a pena de ao final 

não sabermos quais são os limites e as potencialidades de nossas análises e conclusões. No que 

segue, discutirei a questão da constituição da Psicologia na Historiografia da Psicologia utili-

zando o sentido (3). 

 

UMA TENDÊNCIA DA HISTORIOGRAFIA DA PSICOLOGIA 

 

A despeito da multiplicidade de enfoques possíveis em Historiografia da Psicologia, 

existe ali uma tradição difícil de ignorar (ou superar). Sua tese básica é sustentada por múltiplos 

estudiosos há pelo menos um século. Uma de suas apresentações mais conhecidas começa da 

seguinte maneira: 

Que “a psicologia tem um longo passado, mas apenas uma curta história” foi observado 

por Ebbinghaus muitos anos atrás, mas, em geral, as histórias da psicologia enfatizaram 

seu longo passado em detrimento de sua curta história científica. Faz agora mais de cinco 

anos desde que eu comecei a escrever este livro, e não havia naquele tempo nenhum his-

toriador que tivesse escrito um livro sobre a história do que foi chamado nos anos 90 de 

“nova” psicologia, ou que tivesse apresentado o movimento experimental como outra 

coisa senão a terminação do longo desenvolvimento do pensamento filosófico sobre a 

mente. A história moderna da psicologia não pode, no entanto, ser escrita apenas 

                                                           

 

2 Gundlach (2012) nos oferece ainda outra maneira de abordar esse tema, em seu estudo sobre a psicologia como 

ciência e como disciplina na Alemanha. 
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adicionando-se capítulos à história mais velha. Por mais estranho que pareça, o presente 

muda o passado; e, na medida em que o foco e escopo da psicologia mudam no presente, 

novas partes do passado entram em sua história, e outras partes saem. A psicologia expe-

rimental de hoje tem a sua própria história, ainda que esta história não seja toda ela um 

relato da experimentação. [...] 

[...] meu quadro mostra as linhas de descendência partindo de Descartes, Leibniz e Locke, 

do lado filosófico, e desenvolvendo-se dentro da nova fisiologia experimental do início 

do século XIX, do lado fisiológico. Foi da união destes dois movimentos que nasceu a 

psicologia experimental. [...] 

Em uma palavra, meu livro lida com a psicologia de meio século, de 1860 a 1910, com 

seu desenvolvimento precedente e suas consequências – uma história fusiforme, como a 

que ocorreu. (Boring, 1929, pp. vii-viii) 

 Assim começa o prefácio do clássico Uma História da Psicologia Experimental (1929) 

de E. G. Boring (1886-1968). A tese aqui apresentada, em linhas gerais, é a seguinte. O passado 

da Psicologia entendida como campo do conhecimento é longo, e constituído principalmente 

pelo pensamento filosófico sobre a mente. Este é o assunto do qual, segundo Boring, a maior 

parte das Histórias da Psicologia até o início do século XX tratavam. A história científica da 

Psicologia, no entanto, compartilharia de parte desse passado, mas não de todo ele. Retirados 

do passado da Psicologia aquelas partes que pertencem mais à psicologia filosófica, e contem-

pladas as que se acercam da psicologia científica (em parte ligadas à filosofia, em parte à fisio-

logia), teríamos então a história da “nova” Psicologia, ou da Psicologia Experimental3.  

Esta tese deu força a uma maneira de pensar a História da Psicologia. O próprio Boring 

o reconheceu no prefácio à terceira impressão de sua obra: 

Sete anos atrás havia na América ou na Europa muito pouca sofisticação histórica a res-

peito da psicologia experimental. Agora, ao menos na América, há bastante. A mudança 

é provavelmente uma função dos tempos, mas é gratificante perceber que este livro aju-

dou, ao lado de outros, a trazer a perspectiva avivada que o passado pode oferecer ao 

presente. No entanto, é uma gratificação muito sóbria a que eu ganhei, porque vem sendo 

constantemente transmitido a mim que os leitores deste livro têm que confiar nele, não só 

                                                           

 

3 A defesa desta tese não é uma exclusividade de Boring. Muito dela parece constituir um lugar comum entre 

psicólogos do começo do século XX, historiadores ou não (ver, por exemplo, Woodworth, 1918). 
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pela verdade do que ele diz, mas pela sabedoria daquilo que ele omite. Quando eu leio as 

minhas menores digressões a partir dos fatos, ou minhas principais interpretações da his-

tória nas páginas impressas de outros, eu me impressiono com a responsabilidade solene 

deste historiador, e eu rezo para que a posteridade, quando coloque este meu esforço na 

nova perspectiva do futuro, perceba a minha boa-fé e não me julgue muito duramente. 

(Boring, 1929, p. xix) 

 Os receios de Boring eram justificáveis, como os anos seguintes comprovaram. Sua his-

tória tratava da Psicologia experimental, e não se pode dizer que ele a concebeu como a única 

história da Psicologia científica possível. Boring parecia ter clara a importância de não limitar 

o conceito de “científico” ao de “experimental”. Seus leitores, no entanto, nem sempre tiveram 

a mesma clareza. Muitos identificaram a história da Psicologia científica com a história da Psi-

cologia experimental. E aqueles historiadores que perceberam os problemas desta identificação 

acabaram por vezes acusando Boring de tê-la estabelecido. E ele foi, por isso, julgado dura-

mente4. 

A despeito das incontáveis críticas a esta tendência historiográfica, ela adquiriu muitas 

raízes, chegando a algumas formas de História da Psicologia que existem até a atualidade (e.g., 

Goodwin, 2005; Schultz & Schultz, 2011; Watson & Evans, 1991). Uma das consequências 

disto foi a naturalização da ideia de que na história da constituição da Psicologia científica (que 

seria a história da Psicologia experimental) o “passado filosófico” da Psicologia desempenha 

um papel menor – o de fonte de ideias importantes, mas ainda em estado primitivo. Isto fica 

claro quando consideramos, por exemplo, o que um conhecido manual de História da Psicologia 

do século XX diz sobre Christian Wolff:  

De forma alguma ele deve ser contado entre os maiores psicólogos, mas sua influência 

em Kant seria suficiente para mencioná-lo. [...] A distinção de Wolff entre psicologia 

empírica e racional foi significativa, particularmente para o pensamento filosófico euro-

peu, e foi profética em relação a mudanças por vir. Ela esclareceu a existência de duas 

psicologias, ainda que Wolff tenha derrogado a psicologia empírica, definindo-a de tal 

forma a torná-la subordinada à psicologia racional. (Watson & Evans, 1991, p. 237) 

                                                           

 

4 Para diferentes interpretações sobre o lugar de Boring na Historiografia da Psicologia, ver Furomoto (1980) e 

Lovett (2006). 
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Em outras palavras, Wolff “olhou na direção certa”, mas não chegou a propor algo que devesse 

receber mais que algumas linhas em uma história sobre a Psicologia científica. Ele é apenas 

parte de seu passado filosófico.  

De fato, as opiniões sobre Wolff (e sobre muitos outros pensadores do século XVIII) 

nesta tendência historiográfica transitam entre o esquecimento completo e a superficialidade. 

Agora, devemos perguntar: há algum problema com esta tendência? 

 

CHRISTIAN WOLFF IMPORTA PARA A HISTÓRIA DA CONSTITUIÇÃO  

DA PSICOLOGIA? 

 

 Se deixarmos o campo mais restrito dos grandes manuais de História da Psicologia, e 

formos para outras partes da historiografia profissional da psicologia, o quadro que encontra-

mos é bastante diferente. Em um estudo sobre a história da Psicologia como ciência natural, 

por exemplo, o autor nos diz: 

De fato, a obra de Wolff teve uma importância primordial para o desenvolvimento da 

psicologia durante o Século XVIII, e para além dele. A sua imponente fileira de livros 

(em Alemão e Latim) contém uma interessante concepção do método filosófico e uma 

nova divisão das ciências. [...] 

Assim, apesar de Wolff localizar a psicologia na metafísica e não na física, ele a sustentou 

como uma ciência empírica. Na realidade, contradizendo interpretações anteriores de seu 

trabalho, Wolff sustentou que a psicologia empírica era mais básica que a psicologia ra-

cional, na medida em que fornecia os primeiros princípios a partir dos quais esta última 

construía seus argumentos demonstrativos. [...] 

No contexto do Século XVIII, a psicologia wolffiana foi um programa de pesquisa pro-

gressivo. [...] 

A psicologia de Wolff tinha novas características tanto em conteúdo quanto em método. 

[...] 

O sistema wolffiano foi amplamente influente no continente, onde desbancou as enfra-

quecidas escolas aristotélica e cartesiana. (Hatfield, 1995, pp. 29-35) 

 Como é possível existirem julgamentos tão diametralmente opostos a respeito da parti-

cipação de Wolff na história constituição da psicologia? Pois é aqui que começamos a ver os 

problemas da tendência anteriormente mencionada. E o primeiro deles parece ser uma indispo-

sição para ir às fontes em primeira mão. 
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Ora, se atentamos ao primeiro parágrafo elaborado por Wolff para sua Psicologia, na 

obra Metafísica Alemã (1720), encontramos ali o seguinte: 

Eu não pretendo mostrar aqui o que a alma é e como surgem nela suas mudanças. Minha 

intenção é apenas apresentar o que percebemos dela na experiência diária. [...] Particular-

mente, queremos buscar conceitos distintos sobre o que percebemos da alma e tomar nota, 

de vez em quando, de algumas importantes verdades que se podem demonstrar a partir 

deles. E estas verdades, estabelecidas através de experiências seguras, são o fundamento 

das regras segundo as quais as potências da alma são comandadas tanto no conhecer 

quanto no querer e não querer, consequentemente, o fundamento das regras da Lógica, da 

Moral e da Política. (Wolff, 1751/2003, p. 107, §.191) 

 Este plano geral corresponde à Psicologia Empírica. Nela Wolff se limita a analisar o 

que se pode conhecer da alma através da experiência, conferindo a cada uma de suas capacida-

des (divididas entre cognitivas e volitivas) um conceito distinto, e identificando suas regras de 

operação. Ao fazê-lo, Wolff estabelece um rigoroso vocabulário psicológico até então não con-

solidado, e inaugura uma forma empírica de empreender o estudo da alma (ou da mente). Essa 

atividade possui ainda para Wolff a maior importância, na medida em que desta parte da Psico-

logia saem os fundamentos da Lógica e da Filosofia Prática. 

 Em complemento, no primeiro parágrafo da outra parte da Psicologia, vemos que Wolff 

nos diz: 

Agora devemos investigar em que consiste a essência da alma e de um espírito em geral, 

e como se fundamenta nisto o que percebemos dela e indicamos anteriormente. Pelo que, 

então, se poderá tratar ainda de muitas coisas a respeito da alma às quais a experiência 

não nos conduz imediatamente. E desta maneira se vê que aquilo que se mencionou da 

alma a partir da experiência anteriormente é a pedra de toque disso que se ensina aqui de 

sua natureza e essência, e daqueles efeitos fundamentados nestas. Porém, aquilo que é 

ensinado aqui de forma alguma é pedra de toque do que nos ensina a experiência. (Wolff, 

1751/2003, pp. 453-454, §.727) 

A isto corresponde a Psicologia Racional que, como se vê, possui um papel tanto de 

justificação quanto de expansão do conhecimento psicológico. É aqui que Wolff adentra o tema 

da essência da alma e fornece, a partir dela, a justificativa última de tudo o que se observou na 

experiência. De fato, Wolff também busca aqui uma explicação para a harmonia existente entre 

o corpo e a alma, e estabelece as noções relativas aos espíritos em geral. Importa ainda notar a 
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ressalva de Wolff: a experiência é a pedra de toque do que se encontra aqui, e não o contrário. 

Com isto Wolff aponta para aquilo que algumas obras adiante ele apresentará claramente como 

a razão da separação entre as duas partes da psicologia: 

a razão de discernir a psicologia racional da empírica foi que não se rejeitassem indiscri-

minadamente os conhecimentos psicológicos. Os princípios psicológicos são necessários 

para a teoria e práxis moral e também política, e a partir deles deduzimos coisas em razão 

do método demonstrativo. A filosofia prática é da maior importância, e aquilo que é da 

maior importância não desejamos dessa forma basear em princípios chamados a debate. 

Por essa razão, não baseamos as verdades da filosofia prática senão em princípios esta-

belecidos de forma evidente pela experiência na psicologia empírica. (Wolff, 1740/1983, 

p. 51, §.112) 

 Este quadro geral foi ampliado e consolidado por Wolff em suas obras Psychologia 

Empirica (1732) e Psychologia Rationalis (1734). As obras alemãs já haviam difundido sua 

filosofia no território alemão. As obras latinas, no entanto, levaram a doutrina de Wolff ao 

conhecimento da intelectualidade Europeia (Schwaiger, 2010). Neste processo, sua Psicologia 

transformou-se em uma referência geral para este campo que então se inaugurava. Se olharmos 

para a famosa enciclopédia de Diderot e D’Alambert, por exemplo, ali veremos:  

PSICOLOGIA, (a), f. f. (Metafísica) parte da filosofia que trata da alma humana, que 

define sua essência e que dá as razões de suas operações. Pode-se dividir em Psicologia 

empírica ou experimental, e Psicologia racional. A primeira tira da experiência os prin-

cípios pelos quais se explica o que sucede na alma, e a Psicologia racional, extraindo 

desses princípios da experiência uma definição de alma, deduz, depois desta definição, as 

diversas faculdades e operações adequadas à alma. É o método duplo a posteriori e a 

priori, cujo acordo produz a demonstração mais exata que se pode pretender. […] (a) 

PSICOLOGIA, nos cursos comuns, a doutrina da alma não é senão uma parte da Pneu-

matologia ou doutrina dos espíritos, que por sua vez não é senão uma parte da Metafísica. 

Mas M. Wolff, na disposição filosófica de seu curso, fez da Psicologia uma parte distinta 

da filosofia, à qual consagrou dois volumes, um à Psicologia empírica, outro à Psicologia 

racional […]. (Diderot & D’Alambert, 1765, p. 543 – ênfase no original). 

 Neste ponto já podemos compreender em que medida a tendência historiográfica reco-

nhecida anteriormente é prejudicial ao conhecimento do processo de constituição da Psicologia. 

Este não diz respeito apenas àquela linha de acontecimentos relevantes para a formação de uma 
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tradição experimentalista na Psicologia, mas envolve um conjunto mais abrangente de questões 

epistemológicas, metodológicas e culturais que atravessam a constituição das ciências moder-

nas em geral, entre elas a Psicologia. Neste sentido, se tivermos em vista a relevância dos múl-

tiplos processos que contribuíram para um entendimento da Psicologia como uma disciplina 

científica, entre eles os de formação do seu vocabulário, dos seus métodos, de suas fronteiras e 

relações com as demais disciplinas, e de sua difusão tanto no mundo acadêmico quanto na cul-

tura popular, o estudo da Psicologia de Wolff é fundamental para a história da constituição da 

Psicologia5.  

Obviamente, Wolff não foi a única figura relevante neste processo, e devemos atentar a 

muitas outras coisas se queremos traçar um quadro compreensivo da constituição da Psicologia. 

Não obstante, o estudo de Wolff é ilustrativo dos prejuízos advindos de uma historiografia ten-

denciosa. Ainda que toda historiografia envolva a escolha seletiva de algumas partes do passado 

para conferir sentido à história que se pretende narrar, não parece que a história da constituição 

da Psicologia (seja ela experimental ou não) possa abrir mão justamente das contribuições de 

Wolff. Por outro lado, o estudo de Wolff é também ilustrativo de que a história pode melhorar. 

 

A HISTÓRIA PODE MELHORAR 

 

Para finalizar esta exposição, quero afirmar que a história pode melhorar, e isto em três 

sentidos. Primeiramente, no sentido de que a História da constituição da Psicologia pode me-

lhorar. De fato, vários autores dedicados ao debate metahistoriográfico e à psicologia do século 

XVIII já o vêm demonstrando (e.g., Feuerhahn, 2002; Sturm, 2012; Vidal, 2006). No entanto, 

ainda há um grande trabalho a ser feito. Muitos dos grandes manuais de História da Psicologia 

continuam a ser publicados de acordo com a tendência que exploramos acima, e os mesmos 

ainda são amplamente utilizados na formação de novos psicólogos, o que impacta a ideia que 

estes têm de seu próprio campo, e condiciona seu trabalho quando estes eventualmente decidem 

dedicar-se também ao estudo da história. 

Em segundo lugar, creio que a História pode melhorar o debate sobre a constituição da 

Psicologia. Uma história mais abrangente, que não se ocupe apenas do experimentalismo, mas 

dos variados processos que atravessam a constituição das ciências, pode ser um fator 

                                                           

 

5 Para outras introduções em língua portuguesa sobre o lugar de Wolff na história da Psicologia, ver Araujo 

(2012b), e Pereira e Araujo (2015). 
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fundamental para a qualificação deste debate. Por fim, gosto também de pensar que a História 

pode melhorar a constituição da Psicologia, agora entendendo o termo “constituição” tanto no 

sentido (3) quanto no sentido (1). O trabalho histórico fornece fundamentos para que avaliemos 

a constituição passada e presente da Psicologia, e para que eventualmente operemos sobre ela 

a partir de nossas descobertas e interesses. Se podemos dizer que o processo de constituição da 

Psicologia não está finalizado, pode ser útil que passemos a enxergar na História da Psicologia 

algum potencial normativo. 
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O presente texto partiu da pesquisa que teve como objetivo mapear os discursos de in-

telectuais referentes à internação da infância entre 1900 e 1929, e identificar e problematizar os 

usos de saberes científicos conectados com a Psicologia produzida no período. Período que 

compreende um momento histórico de consolidação e expansão da política de institucionaliza-

ção da infância, materializada na construção de espaços específicos de internação para esta 

população e a promulgação de leis para o trato dessa questão.  

Abordaremos neste texto as linhas gerais dos relatórios do Ministério da Justiça e Ne-

gócios Interiores entre os anos de 1900 a 1928. Serão tratados apenas aspectos relacionados ao 

sistema prisional do período, e caracterizações acerca da situação da infância considerada um 

problema social no Rio de Janeiro, que subsidiaram uma compreensão do período, a partir de 

dados oficiais e da opinião dos dirigentes das políticas de assistência e repressão. Ressaltando 

que os relatórios analisados tratavam de uma série de outros temas, como instituições de ensino, 

instituições de saúde e registros civis. 

Os relatórios utilizados são produções anuais, de autoria do Ministro da Justiça e Negó-

cios Interiores, contendo as atividades ocorridas no ano anterior, as reivindicações e sugestões 

de mudanças, e verba orçamentária direcionadas ao Presidente da República em exercício. Este 

relatório se baseia, por sua vez, no relatório produzido pelos diversos serviços e instituições 

pertencentes ao Ministério. Nos relatórios ministeriais analisados, por vezes, os relatórios de 

algumas instituições, como a Escola Correcional Quinze de Novembro, se encontravam em 

anexo, possibilitando a leitura direta dos mesmos. Ao discorrer sobre este material, veremos, 

então, os acontecimentos que rondaram o equacionamento da criminalidade adulta e infantil, e 

o abandono e presença de crianças pelas ruas, as medidas tomadas, e também os anseios e po-

sições político-teóricas em relação a esta temática. 

REFORMA PENITENCIÁRIA 

Desde o início do período estudado, havia nos relatórios oficiais um reiterado anúncio 

da necessidade de uma reforma da justiça, especialmente no Distrito Federal, no período o Rio 

de Janeiro. Uma série de irregularidades compunham o sistema prisional neste momento, por 

exemplo, a presença de mais da metade da população detida na Casa de Detenção sem julga-

mento, muitas vezes passando ali o máximo da sentença que poderia receber pelo crime come-

tido antes mesmo de ter a sentença estabelecida (Relatório, 1900). 



32 

 

 O Código Penal de 1890 também estava sendo descumprido. A execução da pena de 

privação de liberdade deveria cumprir uma progressão de quatro períodos, sendo eles: até dois 

anos de prisão celular com total isolamento; prisão celular com trabalho em comum durante o 

dia e isolamento à noite; prisão com trabalho em penitenciária agrícola e, finalmente, a liber-

dade provisória sob vigilância policial. Para o cumprimento desta organização da sentença era 

preciso construir estabelecimentos penais com características específicas. Seria necessária a 

criação de estabelecimentos para as três primeiras modalidades de privação de liberdade, a cri-

ação de uma instituição para acompanhamento dos presos postos em liberdade e de estabeleci-

mentos industriais para o cumprimento da pena de prisão disciplinar destinada a menores va-

dios. O único estabelecimento correcional disponível no momento era a Casa de Correção, onde 

não havia separação entre homens e mulheres, crianças e adultos, e condenados com alienação 

mental, todos compartilhando o mesmo espaço (Relatório, 1900). Para além da Casa de Corre-

ção, havia a Casa de Detenção, onde deveriam permanecer aqueles à espera do julgamento e da 

sentença. Era comum, porém, internos permanecerem na instituição já com a sentença, por falta 

de espaço na Casa de Correção. Ambos os estabelecimentos prisionais encontravam-se frequen-

temente acima da sua capacidade de lotação.  

A ausência de uma estrutura adequada para o cumprimento da sentença de privação de 

liberdade, como definida pela legislação da época, era compreendida como a razão de seu fra-

casso na reabilitação do sentenciado, na sua regeneração, de “que terminado o tempo da pena, 

os condenados voltam à sociedade nas mesmas condições morais em que foram internados” 

(Relatório, 1905a, p. 145). 

Na América Latina e no Brasil, no período colonial, as cadeias eram caracterizadas por 

falta de organização, segurança e higiene, e pouco utilizadas como pena. Após a independência, 

críticas contra as condições precárias das cadeias eram frequentes, porém, não revertidas em 

ações efetivas no sentido de uma reforma no sistema penitenciário. Dificuldades financeiras e 

políticas tiveram um papel importante para isso. Algumas penitenciárias modernas foram cons-

truídas nos países latino-americanos em meados do século XIX, e entre os seus objetivos estava 

a tentativa de projetar uma imagem de modernidade pela adoção de modelos estrangeiros, eli-

minar algumas formas de castigo, privilegiando a privação de liberdade, trazer uma maior sen-

sação de segurança às elites e transformar criminosos em cidadãos úteis à sociedade. A primeira 

destas penitenciárias na América Latina foi construída no Rio de Janeiro, sendo esta a Casa de 

Correção.  



33 

 

Estas penitenciárias se inspiravam nos sistemas auburniano e filadelfiano e no projeto 

arquitetônico panóptico, constituído por pavilhões retangulares, com celas em ambos os lados, 

partindo de um ponto central, onde havia a administração. Foram, em geral, únicas nos seus 

países, não cumpriam o prometido quanto à regeneração dos criminosos, limpeza e tratamento 

humano e sofriam de superlotação, mistura entre prisioneiros quanto a sexo, idade e crime co-

metido. Tiveram como elemento em comum, também, a adoção do trabalho como elemento de 

regeneração e fonte de renda para as instituições (Aguirre, 2009). 

A reforma penitenciária empreendida e debatida neste período, impulsionadora da cria-

ção das penitenciárias modernas, teve como pressupostos fundamentais a concepção de que os 

criminosos eram indivíduos passíveis de regeneração, e a sua transformação seria um dever 

social, em certo reconhecimento de causas sociais na ocorrência da criminalidade e no uso do 

trabalho como estratégia de reintegração à sociedade (Aguirre, 2009). Representaria no Rio de 

Janeiro a consecução do empenho em transformar a capital brasileira em uma “cidade moderna, 

limpa, higiênica, digna” (Relatório, 1905a, p. A-G-VII). A cidade, até então, era considerada 

um “meio altamente propício à influência dos espíritos irrequietos, amigos da agitação e da 

desordem”, “uma cidade de crimes e criminosos”, na qual “a massa formidável constituída pe-

los frequentadores habituais das prisões aumenta dia a dia e não há castigo e repressão para essa 

gente” (Relatório, 1905b, p. A-G-4). Uma cidade que, de acordo com os relatórios, possuía o 

pior tipo de vagabundagem em suas ruas, aquela formada por homens válidos que não se inte-

ressam em procurar trabalho, garantindo a sua sobrevivência na alternância entre a cadeia e a 

mendicância nas ruas. Estes vagabundos profissionais precisariam ser compelidos ao trabalho, 

para evitar a sua transformação de apenas contraventores em criminosos (Relatório, 1905a). 

Neste sentido, o relatório de 1905 propõe a criação de uma comissão que compreenda o 

tema, para fiscalizar a execução dos regulamentos de estabelecimentos prisionais, propor refor-

mas, emitir parecer de pedidos realizados por presos ou funcionários, promover patronatos de 

presos, fiscalizar alimentação oferecida, higiene e ocupação dos sentenciados. Esta comissão 

deveria ser formada por magistrados, professores, advogados, representantes do Ministério Pú-

blico e da Assistência, médicos e representante do Ministro da Justiça (Relatório, 1905a).  

DADOS OFICIAIS DA CRIMINALIDADE NO DISTRITO FEDERAL 

Havia no período um esforço importante no conhecimento e análise do trato à crimina-

lidade, seus dados e ações de assistência e repressão, estabelecendo um panorama do sistema 

penal, legislação e assistência nos demais países, principalmente os Estados Unidos e países 
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europeus. Em geral, esta descrição da situação em outros países é acompanhada de uma análise 

e discriminação de elementos que funcionariam no Brasil, que coadunariam com as condições 

e necessidades sociais e econômicas do país, e configurações que, embora funcionassem em 

outro país, não seriam efetivas aqui. O simples transplante de sistemas em funcionamento em 

outros países era duramente criticado (Relatório, 1905a). Um exemplo deste esforço em atender 

às demandas específicas brasileiras é a justificativa dada à sugestão de alteração da Casa de 

Correção, de um modelo considerado obsoleto, para o regime agrícola, mais adequado “às con-

dições étnicas, mesológicas e sociais do Brasil” (Relatório, 1920, p. 120). 

A população prisional da virada do século XIX para o século XX era constituída, entre 

os recolhidos pela Polícia, de 14% de menores e aproximadamente 40% de estrangeiros, prin-

cipalmente europeus, dentre os quais portugueses, espanhóis e italianos, sem julgamento e con-

denação; na Casa de Detenção, os menores representaram cerca de 36%, e estrangeiros aproxi-

madamente 56% (Relatório, 1900). Os números referentes aos estrangeiros apresentam a di-

mensão da questão imigratória no período, e justificam a atenção voltada à imigração e sua 

relevância na produção intelectual do período. Durante todo o período estudado, a criminali-

dade registrada nos arquivos policiais no Rio de Janeiro, cometida por imigrantes, representou 

cerca de metade dos crimes cometidos. Ainda sobre a imigração, é interessante recuperar a fala 

do diretor da Escola Correcional Quinze de Novembro em 1905, que afirma ter desligado alguns 

internos e impedido a entrada de outros, para evitar que a instituição se tornasse um asilo de 

imigrantes, como parecia ser a intenção de alguns membros do judiciário e do corpo policial 

(Relatório, 1905a). A vinda de imigrantes indesejados motivou a descrição da América como o 

“refúgio da escória europeia” (Relatório, 1905a, p. A-G-4). Medidas de regulação e impedi-

mento da entrada de indivíduos indesejáveis em território brasileiro foram requisitadas para 

impedir a entrada de incitadores de greve e indivíduos que trariam uma influência negativa ao 

trabalhador pacífico e, assim, promover a profilaxia social (Relatório, 1920). 

É interessante apontar a ausência de discriminação dos tipos de delitos cometidos por 

menores, indicando apenas os delitos cometidos em geral, e não separados por quem os come-

teu, homens, mulheres ou menores. Este, provavelmente, é um reflexo da ainda incompleta 

diferenciação da criminalidade cometida por adultos e crianças, expressa também na manuten-

ção de menores nos mesmos locais de internação que os adultos, que percorreu as três décadas 

em foco, apesar dos clamores em contrário e das legislações promulgadas na década de 1920. 
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A ASSISTÊNCIA E REPRESSÃO Á CRIMINALIDADE 

A repressão das contravenções e o problema da assistência pública eram considerados 

assuntos a serem tratados conjuntamente. O papel do Serviço Policial seria “subtrair as crianças 

à influência perniciosa da vadiagem das ruas, da prática dos atos reprováveis, amparando-as e 

educando-as nos princípios da sã moral” (Relatório, 1906, p. A-E-5). À sociedade caberia o 

direito à repressão contra o resultado da miséria, vagabundos e mendigos, mas, em consonância 

com o Congresso Penitenciário de Paris, de 1895, também o dever de organizar a assistência 

pública segundo um critério racional (Relatório, 1905a). Esta assistência deveria tomar o cui-

dado de não fornecer estímulo para a manutenção do sujeito nas ruas, e tinha como medidas 

cabíveis o impedimento da imigração de inválidos, a criação de creches para os filhos de men-

digos inválidos, a criação de albergues noturnos para indivíduos temporariamente sem trabalho, 

a criação de postos médicos municipais para consultas à população empobrecida e a construção 

de vilas operárias (Relatório, 1905a). A construção de casas para o proletariado assume impor-

tância à medida que, dentre outros fatores, as casas da classe trabalhadora não tinham as con-

dições sanitárias ideais e contribuíam para o alastramento de inúmeras doenças (Relatório, 

1905c).  

Nos relatórios, fica expressa a importância que, para seus autores, deveria ser destinada 

à assistência nas sociedades modernas. Os deveres do Estado com a sua população e da sua 

população com o Estado, e os deveres dos ricos para com os pobres, teriam sido alterados: “O 

pauperismo [tornou-se] o inimigo social do Estado Moderno. O Estado tem necessidade de 

cidadãos, não há lugar no Estado para a classe dos enjeitados, dos párias, dos cidadãos que não 

são cidadãos” (Relatório, 1905b, p. 230). Para enfrentar a miséria, haveria a necessidade de 

uma assistência com princípios e métodos bem estabelecidos, uma organização científica da 

caridade, era preciso adaptar a assistência ao progresso das ideias modernas (Relatório, 1905b). 

INSTITUIÇÕES DE INTERNAÇÃO PARA A INFÂNCIA 

 O clamor para a criação de instituições exclusivamente destinadas aos menores se torna 

expressivo, aparecendo nos relatórios de quase todos os anos compreendidos neste estudo, 

sendo tais instituições consideradas a solução para a questão do menor. A 3 de dezembro de 

1899, temos a criação da Escola Correcional Quinze de Novembro, que inicia o seu funciona-

mento apenas no ano seguinte, 1900, e se destina à educação dos menores abandonados, vicio-

sos ou vagabundos. Ali passam a ser internados alguns dos menores detidos pela Polícia. O 

número de vagas oferecidas era reduzido e incapaz de atender à demanda da Capital Federal. 
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Em 1902 há a reativação da Colônia Correcional Dois Rios, com o intuito de servir de prisão 

disciplinar para menores e adultos, em pavilhões separados (Relatório, 1903). Esta instituição 

prisional era destinada “à reabilitação, pelo trabalho e educação, dos mendigos válidos, vaga-

bundos ou vadios, capoeiras, ébrios habituais, jogadores, ladrões e dos menores viciosos” (Re-

latório, 1904). Em 1907 foi também criado o Asilo de Menores Abandonados, destinado ao 

recolhimento de menores abandonados. O objetivo destas instituições era “tirar da miséria e do 

vício as crianças abandonadas e delas fazer trabalhadores honestos e úteis a si e à sociedade, 

nada mais útil e digno” (Relatório, 1906, p. A-E-5). Estas instituições sofriam continuamente 

de superlotação, recebendo por vezes o dobro de internos além da sua capacidade. Seria preciso 

aumentar a capacidade das instituições já existentes e criar outros estabelecimentos semelhantes 

(Relatório, 1906).  

 Apesar do empenho em discutir as novas ideias para o sistema punitivo, muitas altera-

ções não saíram dos debates acadêmicos e políticos. Em 1915, uma afirmação do Ministro da 

Justiça e Negócios Interiores aponta neste sentido: “é evidente que não presidiu uma orientação 

científica e firme ao plano de combate ao crime no Rio de Janeiro” (Relatório, 1915, p. IX). Os 

estabelecimentos destinados a punir e regenerar os contraventores e delinquentes incorrigíveis 

não estavam subordinados à mesma autoridade; a Casa de Detenção continuou recebendo me-

nores vagabundos ou abandonados; a separação por delitos, quando existente, era insuficiente; 

a falta de espaço impedia a separação entre adultos e menores.   

 Em 1920 há a reivindicação de unificação em um texto de lei todas as medidas neces-

sárias à instituição geral da assistência aos menores abandonados e delinquentes, incluindo a 

instituição de uma assistência judiciária especial (Relatório, 1920). Dois anos depois, esta su-

gestão é reiterada, assim como a necessidade urgente de criação de um juízo especializado para 

menores. O projeto foi concretizado pelo decreto n. 16.272, de 20 de dezembro de 1923, com a 

criação do Juízo de Menores, um juizado especializado para lidar com a infância (Relatório, 

1923; Decreto n. 16.272, 1923). 

 No fim do período em foco, a assistência à infância teve mudanças importantes, dentre 

elas a organização da assistência aos menores abandonados e delinquentes em todo o país e a 

criação do juízo de menores (Relatório, 1926). Ainda nesse período, se encontravam menores 

no mesmo estabelecimento que adultos. Na Casa de Detenção, por exemplo, esperava-se, em 

1926, que esta situação se alterasse com a ação do Juízo de Menores (Relatório, 1926). Este 

fato, porém, não se alterou e, mesmo após a promulgação do Código de Menores de 1927 
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(Decreto 17.943-A, 1927), ainda se encontravam na Casa de Detenção menores sem uma prisão 

especial para os mesmos (Relatório, 1930). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Vimos nos relatórios um entrelaçamento da política de repressão à criminalidade adulta 

com a assistência e repressão aos menores. Apesar de um processo de diferenciação entre a 

idade adulta e a infância, materializada na criação de instituições exclusivas para a infância, as 

alterações propostas neste período, em relação a ambas as populações, fazem parte de um 

mesmo projeto de reforma, que visava, sobretudo, uma organização racional e científica do 

controle sobre a massa de indivíduos empobrecidos. É interessante destacar a frustração contí-

nua dos planos de reforma nos estabelecimentos prisionais e instituições de internação. Reco-

mendações dos Ministros da Justiça e Negócios Interiores, de diretores da Casa de Correção e 

Casa de Detenção, da Escola Correcional Quinze de Novembro, são ignoradas, em sua grande 

parte. Apesar dos apelos à organização racional, a prática mostra uma atuação do Estado que, 

muitas vezes, beira ao improviso, como a criação da Casa de Detenção, onde deveria ser um 

raio do edifício da Casa de Correção, a instalação de um Depósito de Menores Abandonados, 

onde antes era um quartel, e a permanência prolongada de menores em instituições de passa-

gem, inadequadas para uma permanência longa.  
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Este ensaio concentra seus esforços na apresentação de um estudo sobre a vida e a obra 

do médico brasileiro Nilton Quadros Campos (1898-1963), psiquiatra de renome no meio na-

cional (CORREIO DA MANHÃ, 1963) e um dos pioneiros nas reflexões sobre os fundamentos 

da psicologia no Brasil. Busca também apontar outros possíveis caminhos para pesquisas adi-

cionais. Vale ressaltar que, inicialmente, nosso projeto de pesquisa voltava-se para o já conhe-

cido ineditismo de Campos frente às primeiras interlocuções entre a filosofia fenomenológica 

e as práticas psicológicas, sobretudo o gestaltismo (PENNA, 1992; HOLANDA, 2012). Entre-

tanto, e ao longo da leitura de seus textos e do conhecimento de suas atuações institucionais, 

constatamos que sua carreira profissional se evidencia, sem dúvida, como um marco histórico 

para a construção da psicologia no Brasil em termos gerais, especialmente no que diz respeito 

às reflexões filosóficas sobre a ciência psicológica. 

Metodologicamente, lançamos mão de uma historiografia de caráter biográfico para, 

juntamente com uma análise de parte de seu legado bibliográfico, compreendermos a relação 

de Nilton Campos com a fenomenologia e com as práticas psicológicas, especialmente no que 

concerne ao modo de constituição desta relação. O recorte temporal, ao qual daremos ênfase, 

dá-se a partir da entrada de Nilton Campos no Laboratório de Psicologia da Colônia de Psico-

patas do Engenho de Dentro, em 1925, até o seu falecimento, em 1963.  

Nascido em 1898, na cidade do Rio de Janeiro, Nilton Campos graduou-se como médico 

em 1923, especializando-se em psiquiatria. O aprofundamento nos estudos psicológicos por 

Campos deu-se na medida em que este ingressava no Laboratório de Psicologia, o qual se cons-

tituía como um importante centro de formação de psicólogos antes mesmo da profissionalização 

da categoria no Brasil (PENNA, 1992). Sob a influência de seu mestre, o professor polonês 

Waclaw Radecki, Campos desenvolveu uma série de estudos psicológicos experimentais, os 

quais o levariam, concomitantemente, ao desenvolvimento de uma notória preocupação filosó-

fica pelos fundamentos da ciência psicológica. Soma-se a este trabalho experimental o exercício 

das atividades de docência, as quais também teriam contribuído para esse perfil de Nilton Cam-

pos. Nessa direção, Campos redige, em 1945, a Tese intitulada “O Método Fenomenológico na 

Psicologia” com vistas à ocupação, mediante concurso, da Cátedra de Psicologia Geral da Fa-

culdade de Filosofia da antiga Universidade do Brasil (atual Universidade Federal do Rio de 

Janeiro). Publicou diversas outras produções, especialmente em periódicos científicos. Além 

disso,  
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[...] assinale-se que as preocupações mais teóricas e filosóficas de Nilton encontravam 

apoio em uma excelente cultura filosófica construída através de uma leitura muito re-

fletida dos grandes pensadores que marcaram a história do pensamento ocidental 

(PENNA, 1992, p. 136).  

Em nossa análise da vida e da obra de Nilton Campos, compreendemos que a chamada 

“linha acadêmica” (MARTINS, 2008), costumeiramente atribuída ao psiquiatra carioca, foi de-

senvolvida ao longo de todo o seu percurso profissional e iniciada nos trabalhos experimentais. 

As produções de Nilton Campos, já no começo de sua carreira, dão grande ênfase para a dis-

cussão sobre o objeto e o método da psicologia (CAMPOS, 1930).  

Ainda que tenhamos percebido a influência direta de Radecki sobre Nilton Campos, 

verificamos a necessidade de mais pesquisas acerca da forma como o sistema de “discrimina-

cionismo afetivo” do mestre polonês possa ter contribuído para a posterior vinculação do psi-

quiatra carioca com a filosofia fenomenológica (CENTOFANTI, 1982; 2003). Apesar de ter se 

oposto ao referido sistema, Campos teria se voltado para a busca de um “outro sistema” unifi-

cador de teorias?  

Outro desdobramento para pesquisas posteriores refere-se ao já conhecido embate entre 

Nilton Campos e o psiquiatra Emilio Mira y López no campo da psicologia aplicada, de maneira 

a compreendermos, de forma mais delimitada, a importância desse embate frente à construção 

da psicologia como ciência e como profissão no Brasil. Além de crítico aos trabalhos técnicos 

desenvolvidos por Mira y López, Campos contrapunha-se à criação de um curso de psicologia 

no Brasil, à época, por entender ser imprescindível um forte embasamento teórico para um 

projeto dessa natureza. O psiquiatra espanhol defendia tal criação. 

Os trabalhos de Campos, neste sentido, voltam-se para os aspectos filosóficos com es-

pecial veiculação às ideias fenomenológicas. A preocupação com uma “desnaturalização” da 

psicologia cresce à medida que Campos percebe a importância de um olhar diferente sobre os 

fenômenos psíquicos, de modo a contrapô-los ao modelo tradicional das ciências da natureza. 

Essa defesa pela “desnaturalização” dos fenômenos psicológicos por Campos evidencia sua 

inclinação para o pensamento de Wilhelm Dilthey e de Edmund Husserl (CAMPOS, 1945). 

Dessa forma, entendemos a importância, para pesquisas posteriores, de estudos específicos so-

bre a apropriação, feita por Campos, da psicologia como ciência do espírito – a partir do pen-

samento de Dilthey – e, concomitantemente, como ciência de rigor – a partir do pensamento de 

Husserl. Em nossos estudos, verificamos que há a possibilidade de que essa delimitação epis-

temológica não se encontre suficientemente clara nos trabalhos de Nilton Campos. 
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Pelo exposto, reconhecemos Nilton Campos como figura de destaque para a construção 

da psicologia no Brasil, sobretudo no que diz respeito aos seus fundamentos, objeto e método. 

Esperamos, por meio de nossos estudos acerca da vida e obra de Nilton Campos, ter contribuído 

para o tão importante resgate de parte do percurso histórico da prática psicológica e do pensa-

mento fenomenológico no Brasil.  
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O objetivo do presente trabalho é analisar a categoria de injustiça epistêmica como categoria 

meta-histórica para tematizar na história da psicologia os problemas da produção de conheci-

mento em diversas práticas, levando em conta sua inerente dimensão política, e para mostrar 

formas de exercer críticas nas práticas atuais da disciplina a partir da história. 

 

 INTRODUÇÃO 

A história da psicologia foi elaborada em geral do ponto de vista da própria disciplina. 

Ela pesquisa, por exemplo: o que publicaram seus referentes mais importantes; que conheci-

mentos são produzidos em seu campo e com quais métodos; quais práticas profissionais e quais 

tecnologias em geral foram desenvolvidas para conhecer, mensurar e intervir nas subjetividades 

individuais e coletivas. Ela estuda também as formas pelas quais a própria disciplina se institu-

cionalizou, por um lado, como disciplina de conhecimento e transmissão universitária e, por 

outro lado, como campo profissional, com suas acreditações profissionais, com a organização 

de associações e colégios de psicólogos, com a criação de instituições de saúde e outros tipos 

relacionados ao campo, e às leis e regulamentos que regem suas práticas profissionais. Todos 

esses aspectos foram analisados levando-se em consideração a própria produção de psicólogos 

ou outros profissionais considerados valiosos no campo, tendo em conta as contribuições e as 

metodologias da história social, da história intelectual e da história da ciência, conforme o foco 

da pesquisa histórica. A análise dessas múltiplas dimensões tem sido abordada a partir de dife-

rentes perspectivas historiográficas dando origem a histórias muito diferentes, que não se ex-

cluem mutuamente, mas que contribuem para as várias perspectivas a partir das quais a história 

da psicologia pode ser abordada. 

Dentro dessa pluralidade de abordagens, desenvolvemos no Laboratório de História da 

Psicologia (LabHiPsi) da Universidade Nacional de La Plata (UNLP) (Argentina) uma linha de 

pesquisa que pergunta sobre a produção de conhecimentos em psicologia, levando em conta os 

problemas epistêmicos e sua relação com o político como dimensão inerente à produção de 

conhecimento (Talak, 2016). Esta pesquisa prioriza as práticas nas quais a psicologia se desen-

volve: práticas de pesquisa, práticas de transmissão e disseminação, práticas de intervenção 

profissional e práticas sociais mais amplas nas quais participam os psicólogos. As práticas não 

são concebidas aqui como meros campos de aplicação do conhecimento teórico. Mas sim, con-

cebemos que as diferentes dimensões da psicologia são definidas e existem em práticas concre-

tas e variadas, que devem ser exploradas e analisadas criticamente. 
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Estamos interessados em produzir uma história da psicologia, mostrando a historicidade 

da disciplina em relação a diferentes aspectos do mundo em que ela se desenvolve e que permita 

refletir criticamente sobre os tipos de conhecimento que a psicologia produz, como eles nos 

produzem, e como podemos conscientizar-nos dos aspectos que tendemos a naturalizar. Esta-

mos especialmente interessados em conversar com psicólogos e outros cientistas sociais, filó-

sofos, intelectuais, autoridades políticas e sociais, para promover uma reflexão crítica sobre 

nosso mundo atual, que permita pensar alternativas melhores. Contudo, essa crítica do presente 

e a construção de melhores alternativas só podem ser possíveis se pudermos avaliar as implica-

ções das várias práticas de conhecimento que realizamos. Isto é, não basta mostrar a historici-

dade da psicologia e a historicidade de nossas subjetividades. Consideramos que a crítica deve 

ser acompanhada da imaginação e da formulação de alternativas melhores, mais justas política 

e epistemologicamente, a fim de não continuar reproduzindo as práticas naturalizadas. 

 

A CONSTRUÇÃO DE UM MARCO HISTORIOGRÁFICO 

Nessa linha de investigação, diferentes abordagens historiográficas e ferramentas con-

ceituais têm sido exploradas a fim de definir novos problemas e abordagens da história da psi-

cologia, que tematizam as questões do conhecimento e da política de acordo com a perspectiva 

proposta. 

A genealogia foucaultiana tematiza centralmente as relações de poder no conhecimento 

e sua eficácia dentro dos dispositivos biopolíticos disciplinares e regulatórios, no governo das 

subjetividades e nas técnicas de autogoverno. No entanto, esta abordagem não propõe (ou não 

fornece ferramentas para) investigar a questão do conhecimento em si, mas refere-se à categoria 

mais ambígua de “saber” e seu impacto em processos de subjetivação individual e social. Em-

bora a análise foucaultiana tenha uma força e potencialidade renovadoras e faça parte do pano 

de fundo ao qual recorremos constantemente, não é suficiente para o tipo de problemas que 

tentamos investigar, uma vez que não tematiza a questão dos critérios que justificam por que 

certas práticas de produção de conhecimento e subjetividades seriam preferíveis a outras. 

As abordagens que sustentam o princípio da simetria para investigar a práticas científi-

cas, como os estudos sociais da ciência inspirados no Programa Forte, ou a própria Teoria Ator-

Rede de Latour, também não são suficientes porque elas não nos fornecem as ferramentas para 

abordar o tipo de problemas que estamos propondo.  

Examinamos também, para esse fim, várias epistemologias feministas e psicologias crí-

ticas em geral. Tomamos da epistemologia feminista os conceitos de conhecimento situado, o 
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conceito da objetividade forte y a distinção entre valores epistêmicos e não epistêmicos presen-

tes na produção de conhecimento. Assim, em nossa pesquisa analisamos a relação entre a psi-

cologia e a ordem social, mostrando como certos valores na sociedade (valores que precedem 

o mesmo conhecimento ou pesquisa psicológica, que chamamos valores políticos ou não epis-

témicos) fazem parte de certas práticas da disciplina, definindo seus mesmos parâmetros expli-

citamente ou de forma mais invisível, e articulados com valores epistêmicos que são explícita 

ou implicitamente mantidos na disciplina. Esta distinção entre valores epistêmicos e não epis-

témicos não deveria ser interpretada como se houvesse valores epistêmicos puros e que os va-

lores éticos ou políticos fossem adicionados. Em vez disso, sua relação é tão próxima que é 

parte do todo que é examinado; sua distinção responde aos fins analíticos e instrumentais. Sem-

pre que se trate de conhecimento dos seres humanos, e intervenções em seres humanos, existe 

uma situação de inter-relações nas quais são dadas as relações de poder que envolvem hierar-

quias, diferentes participações e agências dos diferentes atores na situação e na produção de 

conhecimento. 

Além disso, a subjetividade humana é formada a partir de relações com outros seres 

humanos em contextos históricos específicos, também caracterizados por diferentes relações de 

poder e sujeição a fatores macro-culturais mais amplos (Ratner, 2012), nos quais nossas subje-

tividades se desenvolvem e se definem, atuam e modificam. Portanto, a distinção entre valores 

epistêmicos e não-epistêmicos tem como objetivo tematizar outros tipos de problemas na his-

tória da psicologia, pensando que os campos acadêmicos e científicos explicitamente sustentam 

certos valores epistêmicos, mas também incorporam outros valores epistêmicos na prática, nem 

sempre explícitos, dentro das formas de relacionamento que incluem hierarquias, autoridades e 

agências que geralmente não são questionadas e fazem parte das práticas de pesquisa, de inter-

venção, etc. 

Nesse contexto, interessou-nos investigar como os demais sujeitos participam da cons-

trução do conhecimento psicológico e das intervenções profissionais da psicologia; perguntar 

sobre o que não funciona e faz que o pesquisador ou profissional tenha que revisar suas supo-

sições ou suas intervenções; procurar os protestos ou as resistências dos sujeitos que participam 

das investigações ou práticas psicológicas em geral; examinar mais de perto os problemas que 

os psicólogos investigam ou intervêm e sua relação com as demandas sociais, e as soluções que 

encontram (quem formula os problemas e em que termos; e para quem as soluções são soluções 

bem-sucedidas). Tudo isto levou-nos a: prestar atenção a outros problemas na história da psi-

cologia; pensar sobre o desafio de como incorporar outras vozes; e avaliar como os outros su-

jeitos são considerados em uma relação hierárquica, igualitária, inclusiva, exclusiva, 
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objetivante, etc., que supõem diversos valores políticos encarnados nas práticas. Essa aborda-

gem, então, promove novas questões e também exige a busca de novos tipos de fontes, que 

possam explicar essas outras vozes, e não apenas as vozes dos próprios psicólogos. 

 

AS INJUSTIÇAS EPISTÊMICAS DESDE UMA EPISTEMOLOGIA  

DE RESISTÊNCIA 

A partir dessa base, a exploração das epistemologias feministas permitiu perceber a pro-

dutividade do conceito de injustiça epistêmica dentro de uma epistemologia da resistência. 

Visto que o conhecimento psicológico é construído na interação entre os sujeitos, podemos 

perguntar como essa interação é realizada e tematizar os aspectos epistêmicos e políticos dessas 

interações sociais. 

O conceito de injustiça epistêmica refere-se basicamente ao acesso e participação desi-

guais em práticas de conhecimento, que inclui também os fenômenos de vícios testemunhais e 

os fenômenos de marginalização hermenêutica, entre outros (Medina, 2013, p.3; Fricker , 

2007). José Medina (2013) aponta que o cerne das injustiças epistêmicas é a insensibilidade 

afetiva e cognitiva com respeito às experiências e vidas dos outros, e isso é muito difícil de 

mudar. O autor procura analisar os aspectos epistêmicos das interações sociais que ocorrem sob 

condições de opressão e as resistências que podem ocorrer nessas interações. As injustiças epis-

têmicas podem ocorrer tanto em sociedades não democráticas, como em sociedades democrá-

ticas ou que aspiram a implementar práticas democráticas. Medina se concentra especialmente 

nas sociedades democráticas. As estruturas normativas opressoras são geralmente sustentadas 

em um funcionamento afetivo-cognitivo complacente, que naturaliza certos valores e concep-

ções hegemônicos, e por isso exigem resistências não só por parte daqueles que sofrem essas 

injustiças como vítimas, mas também por parte daqueles que participam delas como opressores, 

ou com ambas as condições ao mesmo tempo. 

Um aspecto fundamental dessa desigualdade no acesso às práticas de conhecimento é o 

excesso de credibilidade otorgada à autoridade (experta), o que contribui para a naturalização 

dos valores hegemônicos tanto pela própria autoridade quanto por quem concede a credibili-

dade aos especialistas. Essa credibilidade é geralmente atribuída de maneira diferente de acordo 

com certos atributos valorizados social e academicamente. O problema não seria a atribuição 

da credibilidade em si, mas a atribuição excessiva devido ao fato de pertencer a certos grupos 

que possuem valores hegemônicos. 

José Medina segue o conceito de injustiça epistêmica de Marina Fricker (2007), e pro-

põe um modelo teórico e uma metodologia da pesquisa para: a) identificar injustiças 
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epistêmicas concretas y reais, e b) desenvolver alternativas que promovam a justiça epistêmica 

através de "imaginações de resistência" (resistant imaginations). O autor defende uma concep-

ção do conhecimento que é feito nas práticas, a partir do confronto e da "fricção", para o qual é 

necessário a dissidência e a heterogeneidade na constituição de grupos que produzem conheci-

mento. Ao contrário dos modelos de democracia que se concentram em chegar a um consenso, 

José Medina, seguindo nisto a Elizabeth Anderson (2011), acredita que um sistema baseado na 

dissidência e em a fricção é mais apropriado para pensar sobre como promover tipos de intera-

ções a partir da heterogeneidade, favorecendo a autocorreção e a aprendizagem social que pro-

mova a sensibilidade de se relacionar, ouvir, sentir em forma comprometida, e prestar atenção 

nos interesses e aspirações dos outros. Isso requer certas capacidades mínimas de expressão 

(para dar origem às "vozes") e de resposta (para se envolver com as realidades e necessidades 

dos outros). Nesse sentido, é mais a fricção ou a dissensão do que um consenso, o que favore-

ceria o questionamento de concepções hegemônicas e as resistências.  

Esta proposta argumenta que devemos partir da identificação de injustiças epistêmicas 

concretas e reais, cotidianas e presentes todo o tempo de diferentes maneiras, e a partir daí 

analisar as formas de resistência que foram dadas ou seriam capazes de superar essas práticas 

concretas de injustiça epistêmica. Esse modelo se opõe à busca de uma "justiça epistêmica", 

baseada em uma teoria universal sobre o que seria justo em todas as nossas interações epistê-

micas. Marina Fricker (2007) apontou que a injustiça testemunhal, por exemplo, é uma parte 

constante da vida cotidiana. Essa oposição ao ideal, também, leva em conta que partir de um 

conceito ideal de justiça epistêmica poderia levar a considerar isso como a norma e a injustiça 

como o anormal. Isso não somente seria um ponto de partida errôneo, mas também contribuiria 

para tornar invisíveis as injustiças diárias e perpetuar conjuntos de ignorância ativa (devido à 

invisibilidade e à naturalização de certas práticas injustas) que continuariam sustentando essas 

injustiças e a insensibilidade ao sofrimento que elas causam. 

Finalmente, estamos interessados em destacar o problema da resistência à opressão em 

situações de injustiça epistêmica. Como já foi observado, não apenas os sujeitos que vivem 

essas situações como vítimas poderiam exercer resistência, mas também aqueles que podem 

agir como opressores, ou ser ambos ao mesmo tempo. É por isso que a resistência deve ser 

entendida diferencialmente e de maneira contextualizada. A resistência às formas de dominação 

epistêmica que moldam nossas vidas dependerá de como essas formas de dominação afetem 

nossas trajetórias epistêmicas e nossa localização dentro de um sistema de relacionamentos na 

ordem social. Nossas sensibilidades e nosso potencial cognitivo dependerão dessa posição. Es-

tamos expostos a estruturas cognitivo-afetivas específicas como agentes localizados em certas 
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redes sociais e materiais, que desenvolvem certas sensibilidades particulares. Essas sensibilida-

des restringem e tornam possíveis nossas capacidades de conhecer-nos e conhecer os outros. 

Nessa perspectiva, as capacidades para desenvolver o autoconhecimento e as capacidades de 

conhecer os outros estão intimamente interligadas. 

A insensibilidade epistêmica que resulta de situações de opressão, manifesta-se na in-

capacidade de ouvir e aprender dos outros e na incapacidade de questionar a própria perspectiva 

e processar a fricção epistêmica resultante do intercâmbio entre perspectivas muito diferentes. 

Daí a enorme e crucial importância da diversidade de pontos de vista e sua interação. Somente 

quando as perspectivas são significativamente diferentes e podem interagir umas com as outras 

para aprender umas das outras, pode-se asseverar a possibilidade de autocorreção do conjunto 

e a possibilidade de superar a participação desigual nas práticas sociais do conhecimento. 

A resistência daqueles que participam de situações de opressão epistêmica como auto-

ridade só seria possível quando se tornassem vulneráveis a si mesmos e se expusessem a pro-

cessos de autoquestionamento, a processos de profunda interrogação de si mesmos e de suas 

práticas, e se tornassem em estranhos para si. Isso seria fundamental para aprender a resistir às 

próprias limitações cognitivo-afetivas e melhorar as próprias habilidades e sensibilidades. A 

epistemologia feminista nos ensinou que a resistência começa em casa, isto é, neste caso, nos 

espaços mais íntimos de nosso funcionamento cognitivo-afetivo. 

 

A INJUSTIÇA EPISTÊMICA COMO UMA CATEGORIA META-HISTÓRICA NA 

HISTÓRIA DA PSICOLOGIA 

Essa perspectiva permite uma visão diferente da história da psicologia focando, não so-

mente nas intervenções psicológicas dos profissionais ou autores de referência no campo disci-

plinar, mas também em seus interlocutores, nos sujeitos de pesquisa e intervenção, e nas possí-

veis fricções que poderiam ter surgido dessas interações. 

Esses conceitos de uma abordagem crítica podem nos permitir investigar como o conhe-

cimento especializado de psicologia leva em conta as experiências vividas das pessoas (não 

especialistas), ou pelo contrário, ou é imposto para eles, estendendo sem críticas os valores de 

seus grupos sociais para entender e avaliar todos os sujeitos. Eles nos levam a investigar como 

o conhecimento especializado é sustentado em um efeito de atribuição excessiva de credibili-

dade e na marginalização de outros agentes na produção de conhecimento e na tomada de de-

cisões relacionadas ao seu bem-estar. Daí a necessidade de perguntar sobre as contra concep-

ções e as contra práticas que possam ter se desenvolvido dentro da disciplina, e seus efeitos 

sobre o conhecimento hegemônico e o público em geral. 
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Além disso, relacionamos as contribuições dessa abordagem aos estudos pós-coloniais 

para pensar sobre o lugar que a psicologia ocupa na sociedade, os mecanismos de formação 

acadêmica e reprodução de certas práticas, e as dificuldades que o desenvolvimento da disci-

plina frequentemente tem para abordar problemas relevantes para a comunidade. 

Uma história da psicologia guiada epistemologicamente por essas categorias poderia 

colocar novos problemas de investigação, indo além da análise de textos publicados, de autores 

reconhecidos por seu papel acadêmico ou profissional, ou dos processos de institucionalização 

da psicologia (embora não se afirme aqui que esses tópicos não devam ser estudados). Novos 

problemas poderiam ter como objetivo investigar como certos conhecimentos (reconhecidos 

como tais) são construídos na psicologia, quem participa, quais operações legitimadoras esta-

vam envolvidas, que problemas chegaram a resolver, que relações com não especialistas são 

mantidas e como diferentes tipos de sujeitos, grupos ou populações participam e se beneficiam 

ou prejudicam. A análise dessas questões envolve valores que mostrariam problemas nas for-

mas de produzir e fundamentar o conhecimento psicológico e, portanto, de realizar análises 

epistêmicas guiadas histórica e filosoficamente. 

Argumentamos que esta abordagem poderia estimular novas questões tanto para tópicos 

já discutidos na história da psicologia, quanto para temas menos explorados da psicologia atual, 

os quais seriam incluídos nos chamados estudos da história atual ou recente, e favoreceriam um 

diálogo (ou uma fricção) com os atuais praticantes da disciplina, mostrando não só a historici-

dade do nosso conhecimento e tecnologias psicológicas, mas também uma base para questioná-

los e pensar sobre alternativas mais justas epistemicamente. 
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Una práctica recurrente durante la dictadura (1973-1989) en las ocho universidades de 

entonces, públicas y privadas, era esperar los últimos días antes del receso de verano, para 

exonerar académicos y funcionarios. Medida cruel que, además de impedir el merecido 

disfrute del descanso, se aprovechaba de la dispersión del personal, al dificultar acciones 

colectivas y dejando en el desamparo a los afectados. 

El año 2012, la Universidad de Santiago de Chile vivió una triste experiencia de este tipo 

y este año volvió a repetirse en una escala menor, pero con el mismo fondo de trasgresión 

a los derechos humanos y laborales de las afectadas. 

¿Dónde? 

En la Escuela de Psicología, declarada por el Rector en “proceso de reestructuración acadé-

mica y administrativa” el 24 de septiembre de 2018, en virtud del DFL 149 del año 1981. 

Adicionalmente, con fecha 24 de octubre de 2018, se designa un Director Suplente de la 

Escuela de Psicología, que no formaba parte del cuerpo académico regular. 

¿Quiénes son las afectadas? 

En la segunda quincena del mes de enero, dos de nuestras socias le comunican a la Aso-

ciación las medidas que el Director designado había tomado respecto a ellas: 

A Isabel Puga, se le puso término anticipado a su nombramiento a contrata en el cargo de 

Horas de Clases. La profesora es representante de los Profesores por Horas de Clases en 

el Consejo de la Escuela de Psicología y Directora del Capítulo de la Facultad de Huma-

nidades de la Asociación de Académicos. Se ha desempeñado por más de 15 años como 

docente y obtuvo la distinción “Académica destacada del año 2013 de la Escuela de Psi-

cología”; además, integra la Directiva del Colegio de Psicólogos. 

A María Inés Winkler, Académica Jornada Completa, Titular, se le informa que, por ins-

trucciones del Decanato, a partir del 11 de marzo, su lugar, oficina de trabajo y asistencia, 

será en el Centro Enzo Faletto, ubicado en Avda. Cumming 92. Lo anterior, no es com-

prensible, teniendo en cuenta la sólida carrera académica que ha desarrollado, con reco-

nocimiento externo a la universidad, entre otras, ha sido integrante del Comité Asesor de 

Bioética de FONDECYT-CONICYT 2008-2014 e invitada a integrar la Comisión Ase-

sora del Ministerio de Salud de Ética de la Investigación en Salud (se adjunta carta MIN-

SAL). 
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¿Y el debido proceso? 

Consecuente con los principios de transparencia, justicia y respeto a los derechos humanos 

y laborales, la Asociación de Académicos declara que: 

1. Los motivos invocados por el Director de la Escuela de Psicología para sus decisiones, 

no aparecen sustentados en procedimientos establecidos por el Estatuto Administrativo o 

los reglamentos internos de la universidad, faltando al debido proceso a que todo funcio-

nario tiene derecho. 

2. Las autoridades involucradas deben dar a conocer las pruebas concretas que fundamen-

ten las acusaciones consideradas y, de no existir tales antecedentes, entonces deberíamos 

concluir razonablemente que las medidas tomadas son arbitrarias y, por tanto, debieran 

dejarse sin efecto. 

 

El Directorio 

Campus Universitario, marzo 22 de 2019 

 



 

 

 

  

      

Declaración Pública 

SOCIEDAD CHILENA DE HISTORIA DE LA PSICOLOGÍA (SoCHiPs) 

 

Abr 2019 
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Santiago, 1 de abril, 2019 

La Sociedad Chilena de Historia de la Psicología (SOCHIPS) tiene por objeto recuperar el pa-

trimonio intelectual que la psicología como disciplina, ciencia y profesión ha desarrollado a 

través del tiempo em nuestro país. Lejos de una visión idealizada de nuestro desarrollo, nuestra 

agrupación se ha propuesto tener una visión critica de nuestro pasado e historia reciente. En 

este sentido, manifestamos nuestra solidaridad e irrestricto apoyo a una de nuestras sócias fun-

dadoras y Premio Nacional Sociedad Chilena de Historia de la Psicología 2017. Nos referimos 

a la Dra. María Inés Winkler quien ha sido apartada de sus labores académicas em la Escuela 

de Psicología de la Universidad de Santiago de Chile. 

Como es de conocimiento público la Escuela de Psicología de la Universidad de Santi-

ago hoy vive un proceso de intervención institucional ocasionado por un clima laboral que 

atentaba em contra de todos los/las miembros de la comunidad académica. A esto se suman las 

denuncias de acoso sexual, las que agravaron más todavia la convivencia interna reduciendo la 

capacidad resolutiva de sus anteriores dirigentes. 

De esta forma, entendiendo las posibilidades que un proceso como este conlleva nuestra 

Sociedad rechaza las medidas que han afectado a la Dra. Winkler, buscando alejarla de su pu-

esto de trabajo y del desarrollo normal de sus actividades académicas, tanto docentes como 

investigativas, siendo destinada a outras dependencias universitarias. No está demás recordar 

el destacado papel que la Dra. Winkler he tenido em los últimos años em nuestro medio, ocu-

pando distintos puestos y recibiendo meritorios reconocimientos gremiales y académicos em 

nuestro país y em el extranjero. Lo anterior constituye un claro menoscabo laboral y negativo 

antecedente para el desarrollo de nuestra disciplina. 

 Expresamos nuestro deseo que esta situación pueda ser revisada por las autoridades uni-

versitarias y que prontamente se restablezca un ambiente positivo centrando em el cuidado de 

cada uno de los componentes de la Escuela de Psicología de la Universidad de Santiago de 

Chile y que, em particular, el proceso que afecta a la Dra. María Inés Winkler sea lo más trans-

parente posible, apegado al derecho y que cuide la dignidad de una de las más destacadas psi-

cólogas de nuestro medio local. 

    Sociedad Chilena de Historia de la Psicología 

 



 

 

 

  

      

Entrevista com Marina Massimi 

HUGO LEONARDO ROCHA SILVA DA ROSA 

MARCUS VINICIUS DO AMARAL GAMA SANTOS 

 

Abr 2019 
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APRESENTAÇÃO 

Foi em uma terça-feira, no dia 12 de março, que tivemos a felicidade de conversar com a 

professora Marina Massimi. Devido à impossibilidade de deslocamento, a entrevista foi re-

alizada online, por Skype. Gostaríamos de deixar registrado aqui o nosso agradecimento à 

professora Marina pela gentileza em atender ao nosso pedido de entrevista. As perguntas 

foram formuladas por Hugo Rosa e André Morelli, da secretaria da SBHP. A entrevista foi 

conduzida por Hugo Rosa e registrada por Marcus Gama. Agradecemos também à Letícia 

Gomes e Natássia Rocha pelo tão importante auxílio na transcrição da entrevista. Esperamos 

que os leitores possam apreciá-la, assim como para nós foi um prazer em realizá-la. 

Marina Massimi é Professora Titular aposentada da Universidade de São Paulo e atualmente 

é Professora Sênior do Instituto de Estudos Avançados (IEA), instituição vinculada à Reito-

ria da USP, onde coordena o grupo de pesquisa “Tempo, Memória e Pertencimento”. Foi 

presidente da SBHP na primeira gestão da sociedade, de 2013 a 2015. Ao longo de sua car-

reira a professora Marina se dedicou a estudar história da psicologia científica, dos saberes 

psicológicos na cultura brasileira e também dos saberes psicológicos dos jesuítas. Nesta en-

trevista, falou um pouco sobre sua trajetória, algumas questões relacionadas ao seu trabalho 

de pesquisa, sobre esta sociedade, assim como os desafios e o futuro da história da psicologia 

no Brasil.  

Boa leitura! 

 

 

Hugo Rosa: Você esteve envolvida na formação de muitos dos pesquisadores em his-

tória da psicologia no Brasil. Como você vê este legado? Era o que você esperava?  

Marina Massimi: Sim. Bom, não sei. Quando a gente começa, eu acho que eu não tinha 

muito um plano determinado do que ia acontecer, do que poderia acontecer. Eu, na ver-

dade, tinha o desejo de envolver os jovens que eu encontrava dando aula na Universi-

dade, nesse universo de pesquisa que para mim é fascinante. E também eu acho uma 

contribuição importante para o país: a História da Psicologia, dos saberes psicológicos 

na cultura brasileira, até para ajudar as novas gerações também a conhecer, a apreciar 

tantos aspectos importantes da própria cultura do país. Mas, assim, eu não tinha um 

plano; e também não imaginava as respostas das pessoas, dos jovens que se envolveram. 

Em muitos casos foram imprevistas, imprevisíveis; e isso é um aspecto, que eu acho 

bonito, da relação educativa; é que: como é que a gente pode fazer um projeto sobre a 

pessoa. É claro que eu tinha desejo de que todos os que se envolveram e apostaram nessa 

possibilidade de pesquisa tivessem um trabalho depois, profissional: uma inserção pro-

fissional adequada ao envolvimento, ao trabalho que eles dispensaram. Infelizmente, 

nem todos tiveram esta inserção: alguns estão trabalhando em outras coisas, pela neces-

sidade e pela - podemos dizer - diminuição de oportunidades nessa área. Mas os que 

puderam se inserir, que puderam continuar, eu fico muito feliz de ver, porque acho que 
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é o que a gente deseja: que isso tenha uma continuidade; a própria vossa presença aí, 

jovem, é um sinal disso. 

H.R.: A sua formação foi feita na Itália, não é isso? Quais as principais diferenças e 

semelhanças dos modos de compor a história e a história da psicologia entre Brasil e a 

Itália?  

M.M: Sim. Certo. Bom, é importante dizer: eu me formei na Itália em Psicologia. 

Agora, a História da Psicologia, eu conheci na época da minha graduação em Pádova, 

porque eu comecei a  cursar uma disciplina “História da Psicologia”, que era uma opta-

tiva; e aí aconteceu um fato que foi muito marcante para mim e que é a passagem do 

Professor Brozek - que é um dos criadores da área da História da Psicologia no mundo 

- pela Universidade de Pádova; e o fato de que o meu orientador da época - Sadi 

Marhaba, um libanês - me encarregou de acompanhar o Professor Brozek na Biblioteca 

Universitária de Pádova. Ele (o Professor Brozek) estava fazendo uma pesquisa sobre 

as origens do termo “Psicologia”. Então, na verdade, é a partir da experiência do encon-

tro com Brozek que a minha formação foi se consolidando. Depois, porém, a pesquisa 

mais propriamente dita, mais aprofundada, eu comecei a fazer aqui no Brasil, com o 

mestrado e o doutorado que eu fiz aqui no Instituto de Psicologia em São Paulo, sob a 

orientação do Professor Isaías Pessotti. Então, eu devo dizer que, em parte, a minha 

formação em História da Psicologia aconteceu aqui também. É claro que  para mim foi 

importante em termos de formação - e isso vem até de mais longe: acho que vem da 

escola, para dizer a verdade - a importância do estudo da História. Eu tive isso até da 

minha família: meu avô era ferroviário, mas ele gostava muito de História; e depois, na 

escola - seja no ensino primário, seja médio, sobretudo, e depois no liceu clássico - a 

gente pôde ter uma boa formação histórica. Então sempre isso ficou, assim, claro para 

mim: como a História é um caminho importante para entender as questões, os problemas 

da realidade. Então, quando eu comecei a cursar Psicologia, eu fiquei um tanto insatis-

feita com a própria Psicologia: fiquei meio decepcionada; e aí, busquei a História como 

método para me ajudar a entender melhor a Psicologia. E aqui também, depois, no Bra-

sil, a História me ensinou também a entender mais, não só Psicologia, como cultura 

brasileira. Então, aqui vou chegar a um ponto importante na tua pergunta: eu acho que 

nesse aspecto o Brasil carece um pouco mais, nas escolas, de formação histórica ade-

quada. Em muitos casos, a gente tem que constituir essa formação na própria Universi-

dade. Ao dar aula de História da Psicologia, a gente também tem que contextualizar o 

panorama histórico. Então, eu diria assim: uma diferença talvez foi essa importância 

dessa sensibilidade pela História que me veio do meu país de origem. Por outro lado, 

aqui no Brasil, eu encontrei uma disponibilidade de abrir uma área nova, como era na 

época, essa área que depois a gente denominou, primeiro, “História das Ideias Psicoló-

gicas”, depois de “História dos Saberes Psicológicos”, que nunca jamais na Itália teria 

tido. Esta liberdade de criar uma área nova de pesquisa, essa abertura à novidade pre-

sente na cultura, na academia brasileira foi fundamental para a pesquisa poder aconte-

cer. Também isso faz parte da formação, porque, de qualquer forma, a pesquisa é sempre 
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uma formação constante: se a gente não tem as condições para adentrar em um certo 

caminho de pesquisa não acontece nada. 

H.R.: Você percebe se há uma diferença com relação à produção de História da Psico-

logia pelo que você acompanha, pelo que você percebe, entre o Brasil e a Itália? 

M.M: Sim, com certeza. Porque, na verdade, na Itália, como eu disse, era uma optativa 

e era dada porque este professor gostava muito de História. Mas, primeiro, a Psicologia 

se consolidou mais tarde na Itália do que no Brasil como curso universitário: na época 

em que eu cursava lá, só tinha duas faculdades de Psicologia e o Brasil já tinha muito 

mais; e na época também não havia ainda a profissionalização do Psicólogo: aconteceu 

depois. Então, a Itália estava mais atrasada, e, neste aspecto também, a História da Psi-

cologia ficou atrasada. Ainda hoje, acho que na Itália não é uma área tão bem consoli-

dada: há alguns colegas que trabalham na área, mas não há uma comunidade de pesqui-

sadores, como é o que aconteceu no Brasil, que se constituiu como grupo de pesquisa, 

de trabalho, antes na ANPEPP, depois pela Sociedade, que a gente criou. E isso na Itália 

não tem. Então, eu diria que, nesse aspecto, o Brasil é muito mais avançado. Inclusive 

os colegas lá da Itália olham às vezes, assim, com muita admiração, até com um pouco 

de inveja: essa comunidade que a gente conseguiu constituir, o envolvimento dos jovens 

nesta comunidade de pesquisa, que é a da História da Psicologia, com todas as suas 

diferenças, as nuances de cada um. Mas, de qualquer forma, há uma relação bonita de 

intercâmbio entre nós. Não tem lá isso. 

H.R.: Você tem um trabalho que é considerado bastante original na História da Psico-

logia aqui no Brasil. Você poderia falar um pouco da sua trajetória, do seu interesse por 

este campo específico? 

M.M: Isso tem muito a ver com aquele início que eu te contei do encontro com Brozek. 

A própria cidade de Pádova, onde eu estudava, era uma cidade muito antiga: uma das 

primeiras Universidades nasceu lá. Então, a gente respirava História, indo pela cidade, 

indo pela faculdade. Quando Brozek veio, eu tinha estudado História da Psicologia com 

o meu professor: a História da Psicologia Moderna, a História da Psicologia Científica, 

portanto, de qualquer forma, a partir do século dezenove, ou um pouquinho antes, século 

dezoito. Mas quando Brozek veio, ele mostrou uma outra maneira de abordar, ou me-

lhor, uma abertura da maneira de pensar História da Psicologia que estava muito relaci-

onada a um fenômeno análogo já ocorrido na História das Ciências, que era de pensar 

essa história não apenas limitada ao período da produção científica propriamente dita, 

da introdução do método científico-experimental no estudo dos conceitos, dos proble-

mas psicológicos, mas numa longa duração: que é partir justamente das perguntas for-

muladas, da gênese  dos conceitos, dos termos e, portanto, uma extensão temporal muito 

mais antiga, que vinha desde os gregos por exemplo. Lá em Pádova, ele estava pesqui-

sando a origem do termo “Psicologia” no Humanismo, no período do século quinze, 

dezesseis. Então, quando eu vim ao Brasil, eu estava com essa formação que ele tinha 

me dado, com essa perspectiva que ele tinha colocado: “olha, para entender bem as 

coisas é muito importante partir da origem, da gênese das coisas…”. Quando eu cheguei 
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- um pouco por isso e, é claro, porque também a minha motivação era até eu mesma 

conhecer bem a história da cultura brasileira e para isso também - foi sempre importante 

começar por uma das primeiras fontes que a gente tem escritas. Então, eu formulei essa 

ideia: a possibilidade de fazer um mestrado sobre a história daquilo que Brozek mesmo 

chamava de “ideias psicológicas” da cultura brasileira, partindo das primeiras fontes 

escritas que a gente poderia localizar. Claro que aí teve um afeto triste da coisa, porque 

eu tinha o desejo de conhecer inicialmente a história dos saberes psicológicos na cultura 

indígena; mas, para entender essas fontes escritas diretamente por eles, essa parte de 

conhecimento, a gente teve que acessar de uma forma muito indireta e de uma forma 

sempre na perspectiva dos europeus que descreviam esses saberes nos índios. Então, é 

um campo que, infelizmente, na época não deu para trilhar. E aí eu comecei a partir 

desses primeiros documentos encontrados; eu peguei umas bibliografias do período co-

lonial que tem também sinopse dos textos descrevendo um pouco o conteúdo desses 

textos: a que mais me ajudou foi a de Rubens Borba de Morais e comecei a selecionar 

os que pareciam ter a ver com Psicologia, com termos e conceitos psicológicos. E depois 

comecei a ficar atrás desses textos para localizá-los nas bibliotecas, então, a coisa co-

meçou por aí… 

H.R.: Como você vê o panorama das revistas brasileiras focada na história da psicolo-

gia? Em especial a Memorandum, onde você teve atuação importante, como foi para 

compor esta publicação e quais seus desafios atuais?  

M.M: A Memorandum e a Mnemosine. Essas duas palavras são muito importantes. É 

legal poder contar com revistas que até um título assim que está explicitamente focado 

na questão da memória, da história. A ideia da revista na verdade, inicialmente, foi do 

Miguel Mahfoud. A gente sempre colaborou muito em pesquisa. E, na época, o Miguel 

trabalhava com memória e daí a ideia foi de criar uma revista que abordasse o tema da 

memória e o tema da história. Inicialmente eu sou sempre um pouco mais assim né, 

devagar, mas depois fui me dando conta do valor dessa revista que surgiu num esforço 

enorme para se manter. Sem nenhum tipo de verba, sem nenhuma experiência anterior 

de fazer revista e com um monte de desafios, como vocês bem sabem. Então foi muito 

trabalhoso, em alguns momentos especialmente, até por que tem aspectos técnicos de 

fazer a revista que, pelo menos para mim, são muito difíceis. Eu não tenho absoluta 

capacidade de lidar com determinados aspectos. Aqui também foi muito importante o 

envolvimento de jovens que se envolveram com a gente desde do começo e ajudaram 

nesse sentido também. Mas não só ajudaram, mas também são a possibilidade da revista 

ir em frente. Agora já tem outros seguidores bem mais jovens que estão trabalhando e 

isso é bom pra dar justamente a continuidade que a gente deseja. Agora a revista é uma 

grande oportunidade, seja por causa da publicação —porque através da publicação a 

gente de qualquer forma ajuda na proposta de uma área — mas também por causa dos 

relacionamentos que você faz, nacionais e internacionais. Então é sem dúvida uma 

grande casa de encontros, de diálogos. Vale muito a pena trabalhar nela mesmo sendo 

trabalhoso.  
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H.R.: Eu estou percebendo agora, como pesquisador em início de carreira, como tem 

essas dificuldades. Isso que você está falando eu estou começando a viver. 

M.M.: É. Agora a gente, sempre com o pessoal da sociedade e também do grupo da 

ANPEP, manteve também essa política: ter revistas específicas, mas também propor 

artigos nossos de história da psicologia em outras revistas e também em outros congres-

sos que não sejam só os nossos da área para justamente espalhar o conhecimento da 

área. Essa foi uma estratégia política muito importante. 

H.R.: É fundamental. Eu, por exemplo, falando especificamente do meu trabalho, eu 

levo —até pelo PPG do qual eu faço parte— eu levo os meus trabalhos para os eventos 

de histórias das ciências também. E é muito bom trocar, porque eu conheço pesquisa-

dores da história da matemática, da física. E essa troca é muito boa, é muito interessante. 

M.M.: Sim. E a história da ciência é um berço importante para nós também. Sabe que 

quando eu ainda não conhecia ninguém muito na área de história da psicologia, eu fui 

justamente acolhida pelo pessoal da história da ciência da época. Comecei a participar 

e me ajudou muito. Depois, é claro, quando a gente começou um grupo nosso, com o 

grupo da ANPEP e tudo aí eu já fiquei mais próxima dos historiadores da psicologia. 

Mas inicialmente eles me ajudaram demais, os historiadores da ciência. 

H.R.: Mas você tá se referindo especificamente à SBHC ou a algum outro grupo? 

M.M.: A Sociedade Brasileira de História da Ciência, sim, sim. É porque depois essas 

coisas foram se articulando. Na época, eu lembro, o primeiro congresso o presidente era 

o Roberto Martins, da Unicamp, foi justamente lá em Vinhedo. Depois essa sociedade 

foi crescendo, se articulando, aí também teve uma expansão grande. Mas inicialmente 

foi com esse grupo né. 

H.R.: Qual foi o papel da formação da SBHP na história da psicologia feita aqui no 

Brasil na sua percepção? 

M.M.: Olha, na verdade a gente sempre trabalhou há muito tempo…e nisso todos nós 

somos devedores disso de uma forma muito comunitária entre os historiadores da psi-

cologia no Brasil. Cada um tinha o seu próprio grupo de pesquisa, então tinha a sua 

comunidade de pesquisa, no seu lugar na sua cidade. Mas também o fato da gente se 

encontrar para fazer eventos, compartilhar, assumir batalhas juntos, trocar figurinhas de 

alguma forma, pensar livros conjuntos, sei lá, revistas. Isso sempre foi uma prática que 

desde muitos anos a gente viveu. Eu lembro de uma data importante também que foi a 

vinda do Brôzek em 1995. Brôzek veio ao Brasil e encontrou com o primeiro grupo de 

historiadores da psicologia que estávamos aqui. Ele insistiu muito nessa coisa: a história 

é uma forma de amizade. Fazer história é uma experiência de amizade. Então sejam 

amigos sempre vocês. Então eu vejo que dentro desse caminho que depois teve tantos 

momentos mais fáceis, mais difíceis, como toda amizade é. Mas a sociedade também é 

uma expressão disso. É uma expressão de uma busca….claro, uma estrutura, mas antes 

de mais nada, de relações. Tanto que você vê né, a estrutura ainda tá meio difícil. A 
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gente ainda não conseguiu fazer funcionar aquela bendita conta do Banco do Brasil. 

Mas, ao mesmo tempo, a gente tá atuando, fazendo congresso. Porque é esse o desejo 

né. Então, isso é fundamental porque sem uma comunidade de pesquisa uma área não 

se sustenta. Acho que a história da psicologia como área de ensino e de pesquisa sem a 

presença de uma comunidade atuante não vai se sustentar, ainda mais nos rumos atuais 

da psicologia que tende a ser um pouco mecanicista. Neste sentido eu acho que é fun-

damental. 

H.R.: Então, pelo o que você falou, você acredita que a SBHP é de certa forma uma 

formalização de relações que já havia antes e que já estavam acontecendo desde os anos 

90, talvez? 

M.M.: Sim, sim, com certeza, com certeza. Algumas até um pouco mais antigas, mas 

com certeza. Você formulou isso muito bem. Eu acho que isso é o que sustenta, porque 

a gente vê que uma sociedade que é criada só formalmente, mas não tem isso, depois de 

um tempo fecha.  

H.R.: Marina, quais são as particularidades e os desafios do arquivo que maneja na sua 

pesquisa? 

M.M.: Bom, primeiro aspecto eu acho que é identificar o campo, porque poderia ser um 

campo enorme, né? E aí uma coisa importante foi perceber que um caminho seria jus-

tamente fixar conceitos e termos que ainda nós utilizamos em psicologia, por exemplo, 

conceitos de memória, de emoção, cognição, e, portanto, pensar uma história genética 

desses conceitos numa determinada cultura. Cada cultura tem as suas peculiaridades 

nesse sentido. Então o primeiro desafio foi esse, e a solução foi essa que eu te descrevi, 

ou seja, identificar uma história a partir de conceitos. É claro que depois esses conceitos 

vão estar ligados a práticas, mas inicialmente foi assim. Depois o outro aspecto, outro 

desafio muito grande foi a localização das fontes. Por exemplo, muitos casos, eu me 

deparei com fontes deterioradas, com descaso com preservação e isso foi muito triste de 

ver. Por isso também veio junto a necessidade de trabalhar na preservação do patrimônio 

histórico, que é um dos desafios a meu ver mais importantes do Brasil, é uma das coisas 

que estamos trabalhando agora. Um outro aspecto, depois, uma vez encontrada a fonte, 

foi também aquele de entender a fonte, o conteúdo da fonte, e um aspecto importante 

desse entendimento é pensar, é reconhecer que a fonte, aquele tipo de fontes, quando se 

fala em saberes psicológicos, elas não pertencem ao discurso científico, que é um gênero 

próprio, mas a outros gêneros diferentes. Pode ser cartas, ou então correspondência epis-

tolar, sermões, ou então um gênero retórico, narrativas autobiográficas, ou então nove-

las. Cada um desses gêneros tem registros próprios, têm modos próprios de formular os 

conceitos e esses modos próprios também são importantes do ponto de vista dos saberes 

psicológicos, sobretudo quando se pensa na retórica, que era uma arte que agia justa-

mente através da mobilização do conhecimento psíquico dos destinatários e, portanto, 

pressupunha uma visão do que é o psiquismo e de como colocá-lo em movimento. En-

tão, a necessidade foi de conhecer um pouco o trabalho, feito por pessoas ー historia-

dores, pesquisadores ー que trabalham nesses diferentes gêneros. É claro, estou te 
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descrevendo algo que só pode ser feito porque tem muitas outras pessoas trabalhando, 

muitas interlocuções e diálogos, porque a gente não pode fazer isso sozinho; tem as 

pesquisas que podem ajudar. E depois o outro desafio foi de entender os conceitos den-

tro do universo histórico em que eles são formulados, e não dentro do nosso universo, 

que é o grande problema do anacronismo. É um pecado quando você vai ler, sei lá, um 

termo, por exemplo a memória. No século XVI a memória é pensada como um sentido 

interno, ou seja, um aspecto da sensibilidade. E hoje nós pensamos a memória de outra 

forma, na psicologia, por exemplo, dos processos básicos, então o mesmo termo pode 

remeter a conceitos, definições, entendimentos muito diferentes do que é um processo 

psíquico por exemplo. 

H.R.: É, essa dificuldade agora, esse desafio, era um ponto que eu ia tocar também. Não 

é uma pergunta incluída, mas aproveitando eu já te pergunto, porque você lida com uma 

fonte muito mais antiga do que a maioria de nós costuma ler, então eu imagino que seja 

um outro português, uma outra forma de compor um texto. Quando eu leio textos do 

século XIX, às vezes eu tenho dificuldade, eu pego textos do Brasil do século XIX e, 

com a prática, o costume com aquela linguagem eu vou me habituando e começo a 

entender melhor. Eu fico pensando assim "caramba e as pessoas que estudam textos do 

século XVIII, XVII?". Esses desafios mais específicos, isso continua presente na sua 

pesquisa ou é uma coisa que você já conseguiu de alguma forma lidar?  

M.M.: Sempre continua presente e, como te disse, é muito importante, pra mim foi 

muito importante... Por exemplo, vou te contar um caso que acho que é exemplificativo 

do que aconteceu. Foi uma das primeiras iniciações científicas, eu tava trabalhando uma 

dessas fontes que eu tinha encontrado no meu mestrado, e então dei pra esse aluno, que 

chama Paulo José Carvalho da Silva, essa fonte pra fazer um trabalho em iniciação. O 

tema é uma novela que chama "histórias do predestinado peregrino e do seu irmão pre-

cito", então uma novela alegórica escrita no século XVII, por um jesuíta baiano que foi 

um pedagogo e fundou um enorme colégio, que tava no recôncavo baiano. E a ideia era 

de estudar, então, o conceito de peregrinação utilizando, na verdade, o princípio de in-

dividuação do Jung, sabe? Aí nós mandamos o projeto assim pra FAPESP e foi muito 

interessante porque veio de volta um parecer pedindo reformulação, dizendo "não, es-

pera um pouco, mas vocês estão sendo anacronistas porque, o que o autor Gusmão en-

tendia por peregrinação no século XVII não tem nada a ver com o entendimento do 

processo de individuação do Jung” (risos). Aí ele foi legal porque ele nos deu, para além 

dessa crítica, alguns recursos pra começar o caminho, e isso que é um bom parecerista, 

não só quem critica, até poderia acabar com seu trabalho, mas que te dá um caminho 

pra você trilhar. E aí a gente se envolveu com essas dicas que esse parecerista tinha dado 

e isso foi um caminho de grandíssima ajuda, porque se tratava de estudar, por exemplo, 

no século XVII o que significava o desenvolvimento, a ideia da formação e até de uma 

ideia de desenvolvimento psíquico, mas no século XVII. 
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H.R.: Esse trabalho que você tá falando foi de quando? 

M.M.: Ah, não sei! Você está me perguntando uma coisa difícil que é data (risos). Olha, 

eu acho que foi 1989, 90, por aí, que a gente começou. E depois acho que o artigo 

mesmo, do Paulo, saiu um pouquinho mais tarde, devia ser 91, 92, mas, se for conferir, 

porque pode estar errado, saiu em uma revista de história da ciência. 

H.R.: Era só pra ter mais ou menos uma noção de quando foi, se já tinha, sei lá, mais 

de vinte anos. 

M.M.: É...possivelmente sim (risos). Ainda hoje continuo trabalhando com essa novela, 

que é incrível, com esse material. Aconteceu um monte de coisas depois com esse ma-

terial. Mas pra te dizer, então, é uma aprendizagem constante, de qualquer forma, não é 

só no começo não. Porque, isso você tá dizendo também na sua experiência né, as fontes 

são um desafio. Mas é assim mesmo, viu. O hábito é muito importante mesmo. Depois 

se torna até... Por exemplo, esse mesmo aluno mais tarde estudou o Vieira, os sermões 

do Vieira. Quando ele escreveu doutorado a própria escrita dele mudou totalmente, e 

ficou muito mais bonita, porque ele se inspirou tanto no Vieira, que a própria escrita 

dele muda (risos). 

H.R.: Caramba, que coisa... Imagino que, no mínimo, ficou mais elegante! 

M.M.: É, sim, porque também, coitado, ele teve que ler todos os sermões do Vieira. 

H.R.: Atualmente, há alguma discussão ou temática que vem dedicando mais atenção? 

Se sim, qual? 

M.M.: Bom, duas coisas: primeiro eu tô fazendo um livro sobre toda essa minha história 

de pesquisa ー título ainda não tem ー, uma história dos saberes psicológicos na cultura 

brasileira. Então, fazendo uma síntese desse caminho todo né. Então esse é o primeiro 

interesse, escrever esse livro, que acho que eu tô devendo até ao Brasil, e que tá me 

ajudando também até a ter um panorama de todo o percurso feito e a olhar tudo isso 

com o olhar mais amadurecido. Bom, a outra área de atuação, é que eu aposentei, mas 

tô trabalhando... na USP tem um instituto que chama Instituto de Estudos Avançados, 

em São Paulo. Eu entrei lá como professora sênior e propus, foi aceito um grupo de 

pesquisa que chama "história, memória e pertencimento", que justamente tem a ver com 

algo que eu te falei antes, que é se dar conta, primeiro de como é importante a questão 

da história e da memória para o Brasil. Esqueci de dizer que esse instituto se propõe a 

fazer a ponte entre a pesquisa, a cultura, a sociedade, a política do país. Então, a ideia 

do nosso grupo (tem outros pesquisadores que participam, de várias áreas), é aquela de 

focalizar a importância da preservação e do patrimônio documental e do patrimônio 

monumental, pelo menos em alguns aspectos ligados a pesquisas que a gente já realizou. 

Quer dizer, eu trabalho um campo enorme, mas a atuação do nosso grupo está focalizada 

em alguns aspectos desse patrimônio monumental e documental que tá ligado a pesqui-

sas já realizadas, a um domínio de pesquisa que a gente já conhece. E aí a gente tá 

dedicando, a...preparando eventos... Porque, também uma coisa boa do instituto é que 
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ele propõe eventos on-line que podem ser compartilhados por todos, gratuitos. Então é 

uma grande oportunidade, por exemplo, de construir coisas que podem apoiar professo-

res da escola pública, como dando subsídios ao ensino de história nos currículos. Enfim, 

a ideia é um pouco essa, agora se você quiser conhecer um pouco mais do projeto, o 

IEA tem um site, o Instituto Estudos Avançados tem um site, se você coloca o mesmo 

no google: "tempo, memória e pertencimento", "estudos avançados", você encontra o 

nosso projeto lá. 

H.R.: Ótimo. Você disse que ele é da USP, ele tá vinculado a algum departamento? 

M.M.: Não, ele é um órgão vinculado diretamente à reitoria. Tem de todas as áreas, é 

bem legal, é uma realidade bem interdisciplinar, bem universitária nesse sentido.  

H.R.: Entendi, que bacana! Acho que o assunto da preservação infelizmente o Brasil 

não tem sido o melhor dos exemplos. 

M.M.: Não. Um dos tópicos, só pra finalizar, queria fazer um convite: uma das coisas 

que a gente vai fazer, um dos pontos do trabalho que a gente focalizou, são os sete povos 

das missões, que são aquela parte das reduções jesuíticas que diz respeito ao Brasil, 

sabe? As reduções foram uma experiência que aconteceu no território do Paraguai, Ar-

gentina e Brasil, um pedacinho do Uruguai também. Mas a parte do patrimônio brasi-

leiro tá especialmente descuidada e é uma grande diferença da maneira como a Argen-

tina e Paraguai estão lidando com isso, nós fomos lá duas vezes, verificamos isso. E o 

próprio pessoal que é da região tá pedindo um apoio, uma ajuda pra valorizar esse pa-

trimônio, então uma das coisas que a gente tá organizando, entre outras, são viagens 

periódicas, anuais, pra pessoas que querem conhecer. Não viagem turística, viagem de 

estudos. E a primeira vai acontecer em outubro desse ano, entre 13 e 20 de outubro, 

então, quem quiser tá convidado. 

H.R.: E isso já tá divulgado no site, na página? 

M.M.: Não, porque nós estamos fechando o pacote, porque infelizmente é muito difícil, 

quer dizer, pelo menos as agências que eu encontrei pra organizar uma parte da viagem, 

tem muita dificuldade em pensar um trabalho assim, que não seja aquele turismo con-

sumista CVC, sabe? Isso nos fez perder bastante tempo, mas eu acho que daqui a poucas 

semanas a gente vai ter já proposta pronta. Junto com isso a gente tá pensando em fazer 

um site mesmo dedicado ao tema ーtem um pesquisador que trabalha com isso que está 

colaborando conosco ー, várias pequenas aulas, em EAD, pequenas conferências sobre 

o tema, coisas desse tipo. E também, sempre aproveitando e fazendo um pouco de mar-

keting, em setembro eu vou dar um minicurso, sempre nessa estrutura do IEA, sobre a 

história dos saberes psicológicos. Vai ser entre 9 e 11 de setembro e vai ser on-line, 

então também é um convite (risos). 

H.R.: Iremos divulgar o minicurso. 

 



68 

 

M.M.: Perfeito. Inclusive as pessoas podem participar, intervir mesmo, on-line viu? 

H.R.: Mudando um pouco o assunto, Marina, em sua opinião, qual o papel da história 

da psicologia na formação do psicólogo e na profissão?  

M.M.: Certo. Bom, é grande, né? Porque, na verdade, é justamente dentro desse ponto 

que a gente disse antes, né: o que a história da psicologia nos ajuda a entender, esses 

conceitos com que a gente lida de onde que eles vêm? Como que eles foram se consti-

tuídos? Como que eles foram construídos? Isso ajuda muito o psicólogo que atua com 

a prática, com esses fenômenos, a ter uma consciência de que a maneira dele atuar não 

é a única possível e também é possível atuar porque há uma longa história que permitiu 

isso. Isso coloca o psicólogo no horizonte que eu acho que ajuda a ter uma visão mais 

crítica, mais autocrítica também, daquilo que ele está fazendo. Isso do ponto de vista da 

profissão, né? E, claro, também do ponto de vista da formação, como eu disse, a história 

é um caminho muito importante pra entender as coisas, pra entender qualquer coisa. 

Então, proporcionar o ensino da história da psicologia é uma possibilidade de os alunos 

entenderem a psicologia de uma forma mais crítica e entender o presente da psicologia 

como algo que tá localizado no tempo, que amanhã vai ser diferente. Então, ajuda a não 

idolatrar demais o seu próprio fazer, o seu momento, mas sempre tá aberto a possibili-

dade de uma mudança, de uma novidade. É isso, basicamente acho que tem essa função. 

Um aspecto muito importante disso é a abertura à interdisciplinaridade que isso acarreta. 

H.R.: E como você vê o futuro da área, seja no ensino ou na pesquisa? 

M.M.: Então, o futuro vai depender realmente das pessoas, né? De vocês. Porque, eu 

vejo assim, eu tenho visto nos últimos anos uma maior dificuldade do que antes de in-

serção profissional. Quer dizer, nós tivemos anos bons em que os historiadores da psi-

cologia achavam trabalho na área mais facilmente. Nos últimos anos, como você sabe, 

com as crises todas, o campo tá se restringindo. Então, aqui, vai depender muito da 

criatividade e da persistência das novas gerações no contexto. E outro aspecto também 

que eu acho mais difícil hoje é porque houve um grande entusiasmo, podemos dizer, 

pela história das ciências, pela história da psicologia em algumas décadas que foram as 

décadas em que a gente, pessoal da minha geração, pôde crescer e fazer as coisas. Hoje, 

a psicologia tá, eu acho que numa posição de novo voltada mais pra uma visão mais 

mecanicista, um pouco acrítica, sei lá, tecnológica. Então, interesse por áreas como as 

humanas, como a história da psicologia, de fato é uma área mais voltada para as ciências 

humanas, é um pouquinho mais fraco e eu sinto que um pouco mais fraco. Por exemplo, 

uma coisa muito séria que tá acontecendo, em vários países, por causa dos indicadores 

de produção a história da psicologia não é nem computabilizada pra fazer os concursos, 

entendeu? Então, como área de concurso e isso faz com que as gerações devam ser 

muito persistentes e entusiastas, mas eu acho que é uma batalha muito importante por-

que isso diz respeito a, eu diria, a um valor mais importante que é a própria questão 

humana, da consciência crítica, reflexiva do psicólogo como a gente falou antes, a his-

tória é fundamental. Então, é uma batalha muito importante a travar, a persistência da 

área. Uma psicologia que seja mais humana, a favor do ser humano, da sociedade. Aqui 
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a história é um instrumento disso. Eu espero que o futuro seja rico, embora sei que 

também vai ser uma batalha para as novas gerações. 

H.R.: Você percebe se tem alguma especialidade da psicologia ou campo que tenha 

aberturas com relação à história? Enquanto você foi falando, pensei o seguinte: tem 

alguns congressos que eu participo e percebo que existe uma abertura maior para a his-

tória da psicologia. Na sua resposta você falou de um modo mais geral, mas você vê 

uma diferença nesse sentido também? 

M.M.: Sim, claro, por exemplo têm áreas da psicologia como a psicologia cultural em 

que a questão da história é importantíssima pra própria abordagem. Eles usam às vezes 

fontes como autobiografia, por exemplo. Então, tem áreas da psicologia hoje que in-

cluem a história na sua própria definição. Agora, tem outras áreas que dispensam, eu 

diria que aí, na verdade, eu diria que são os pesquisadores dessas áreas porque se você 

pensar bem cada uma delas tem sua história. Sabe o que é, os pesquisadores não acham 

que refletir sobre sua própria história seja importante. Uma das pessoas que mais apoiou 

a nossa área que foi a Carolina Bori era de uma área totalmente diferente, no entanto ela 

politicamente apoiou muito a nossa área de história da psicologia. 

 


